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Uma oração para a velhice 
Que a luz da tua alma cuide de ti.  
Que toda a tua preocupação e ansiedade por 
envelhecer seja transfigurada.  
Que te seja concedida uma sabedoria com o 
olho da tua alma, para enxergar este belo 
tempo de colheita.  
Que tenhas o compromisso de colher a tua 
vida. 
Cicatrizar o que te feriu, permitindo-se chegar 
mais perto de ti e fundir-se contigo.  
Que tenhas grande dignidade. Que tenhas 
consciência do            i         i      
               j        i          i h    
   i                                            
               i     
Que sejas abençoado e que descubras um amor 
maravilhoso em ti por ti mesmo. 
 






Agradeço, primeiramente, a Deus, pela vida, por todas as dificuldades que pôs em meu 
caminho, sem as quais não teria me tornado quem sou hoje.  
Aos meus pais, que são os alicerces da minha vida. Sem eles, nada disso seria 
possível. Obrigada pelo amor incondicional, pela paciência, carinho e principalmente pelo 
apoio diário. 
Ao meu irmão, pelos ensinamentos que somente uma criança pode repassar a um 
adulto. Obrigada pela compreensão da ausência e por me ensinar o imenso amor que uma 
irmã pode sentir por um irmão. 
Ao meu namorado, Tiago, que me acompanha desde o início dessa trajetória. Obrigada 
pela paciência, palavras de consolo em momentos de agonia, pelo amor e respeito. 
Aos meus amigos, os verdadeiros, que sempre torcem por mim. 
Por fim, agradeço a Professora Loredana, pela orientação, palavras de incentivo e por 







Os artigos 229 e 230 da Constituição Federal de 1988 dispõem sobre os deveres de cuidado, 
ajuda e amparo recíprocos que devem existir nas relações paterno-filiais, sendo que o seu 
descumprimento pode constituir o chamado abandono afetivo, ensejando a reparação civil por 
danos morais. Dentro dessa perspectiva, esta monografia tem como objetivo geral analisar 
possibilidades em que os filhos são responsabilizados civilmente por terem abandonado 
afetivamente seus pais idosos, examinando a ocorrência e as prováveis consequências dessa 
atitude. Trata-se de pesquisa qualitativa, realizada por meio de método dedutivo e de 
procedimento técnico bibliográfico e documental. O estudo inicia pela identificação 
conceitual do Direito de Família, sob um viés histórico e principiológico constitucional, com 
destaque para o princípio da afetividade e da dignidade da pessoa humana, e tecendo 
considerações acerca da pessoa idosa e do envelhecimento como questão social relevante. Em 
seguida, apresenta noções sobre a responsabilidade civil, relatando as teorias da 
responsabilidade extracontratual subjetiva e objetiva, pressupostos e parâmetros para a 
fixação de indenização. Finalmente, discorre sobre a responsabilidade civil dos filhos em 
decorrência do abandono afetivo dos pais idosos, conceituando abandono afetivo e 
verificando aspectos do dano moral no âmbito das relações familiares, com enfoque para o 
Projeto de Lei nº 4.294/08, em tramitação no Congresso Nacional, e para o entendimento 
jurisprudencial adotado pelos Tribunais em relação ao tema em discussão. Dessa forma, 
conclui que, embora a jurisprudência acerca do abandono afetivo inverso ainda seja escassa, 
há uma tendência de acolhimento dessa tese, notadamente considerando que há precedente no 
STJ admitindo a possibilidade de indenização quando a vítima é descendente. Nesse sentido, 
atendidos os mesmos requisitos, os casos de abandono afetivo praticado por filhos em face de 
seus ascendentes idosos também podem ensejar a reparação civil pelos danos causados. 
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Com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil em 1988, 
estabeleceram-se princípios fundamentais para a organização jurídica do instituto da família, 
entre os quais, o da cidadania e da dignidade da pessoa humana, previstos no artigo 1º, incisos 
I e III, da referida Lei Maior. Em decorrência dessa evolução, o Direito das Famílias sofreu 
grandes mudanças, que se conectam diretamente às questões de Direitos Humanos. A fim de 
atender demandas imprescindíveis da população, importantes leis foram criadas, como é o 
caso do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Estatuto do Idoso. 
Junto à nova concepção jurídica da família, percebem-se inúmeras alterações, 
destacando-se, entre elas, a evolução do afeto, que passa a desempenhar papel fundamental no 
meio familiar, tornando-se o elo que une os seus membros, em contraposição aos vínculos 
econômicos que, anteriormente, predominavam na instituição familiar. Identifica-se, a partir 
de então, juntamente com o valor concebido à afetividade, uma crescente valorização da 
dignidade da pessoa humana, isto é, uma preocupação efetiva com aquele integrante da 
família, que passa a desempenhar papel que transcende o econômico. 
Surge, pois, um instituto chamado abandono afetivo, tema que vem sendo discutido 
pela doutrina e pelo Judiciário, visto que envolve direito fundamental do indivíduo. 
Ordinariamente, o abandono afetivo ocorre por parte dos genitores, permitindo, assim, em 
muitos casos, a responsabilização civil dos pais. Ocorre que, assim como as crianças, as 
pessoas idosas também necessitam de auxílio imaterial, que compreende o afeto, companhia e 
principalmente cuidado. Nesse sentido, ainda que o Estatuto do Idoso traga garantias, direitos 
e proteção às pessoas idosas, consistentes na assistência material e econômica, é possível que 
essas pessoas sejam vítimas de abandono afetivo praticado por seus filhos, e, nesse caso, 




Partindo dessa premissa, no presente estudo, pretende-se, como objetivo geral, analisar 
possibilidades em que os filhos são responsabilizados civilmente por terem abandonado 
afetivamente seus pais idosos, examinando a ocorrência e as prováveis consequências dessa 
atitude. O problema central do trabalho consiste em verificar: é possível a indenização por 
danos morais em decorrência do abandono afetivo dos pais idosos por seus filhos? Como 
hipótese para tal questionamento, entende-se que o Direito das Famílias traz muitas 
discussões, que em sua essência são questões de Direitos Humanos, de onde derivaram muitos 
microssistemas, como é o caso do Estatuto do Idoso. Nesse contexto, o artigo 3º do referido 
Estatuto, dispõe que a família é a primeira responsável pela manutenção do direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à dignidade do idoso. Portanto, o ato do abandono 
afetivo dos idosos por seus filhos deve ser encarado de maneira que, quando ocorra, haja uma 
sanção, por meio da reparação pecuniária, eis que os filhos possuem o dever de cuidado para 
com os pais idosos, assim como estes tinham quando seus filhos eram menores. 
Quanto à abordagem, a pesquisa adotará o modelo qualitativo, que consoante 
Mezzaroba e Monteiro (2016), leva em conta a compreensão das informações de modo mais 
amplo, se relacionando com outros fatores, levando em consideração, principalmente, outros 
contextos.  Com o intuito de alcançar a finalidade pretendida pelo estudo, será adotado o 
método de pesquisa dedutivo, que, de acordo com Pereira, J. (2016), usa o raciocínio, partindo 
da análise geral para a particular, a fim de chegar a uma conclusão. Para tanto, como 
procedimentos técnicos, serão utilizadas técnicas bibliográficas, fundadas em referencial 
teórico que envolve doutrina, artigos de periódicos e materiais de estudiosos da área 
encontrados em sites especializados, e documentais, com o uso de legislação, principalmente 
a Constituição Federal de 1988, o Código Civil, Estatuto do Idoso (Lei nº 10. 741/2003), além 
de jurisprudência de Tribunais Superiores.  
De tal modo, no primeiro capítulo deste trabalho, serão descritas noções sobre o 
Direito de Família, trazendo-se sua respectiva conceituação e evolução histórica, bem como 
serão apresentadas considerações acerca da pessoa idosa, conceituação e definição legal, além 
da compreensão da importância da aplicação dos princípios para a valorização da pessoa 
humana. 
No segundo capítulo, serão assinalados pontos importantes relativamente ao instituto 
da responsabilidade civil, descrevendo seu histórico e conceituação e relatando, 




objetiva. Assim, para uma melhor compreensão do instituto em apreço, serão abordados os 
pressupostos da responsabilidade civil subjetiva, bem como os parâmetros para a fixação da 
indenização. 
Ao final, no terceiro capítulo, será identificado o conceito de abandono afetivo, assim 
como aspectos acerca do dano moral no âmbito das relações familiares, expondo-se noções 
sobre o dever de prestar alimentos e assistência imaterial aos pais idosos, bem como 
explanando-se sobre o Projeto de Lei nº 4.294/2008, em tramitação no Congresso Nacional, 
para, por fim, analisar-se o entendimento jurisprudencial adotado pelos Tribunais em relação 





2 A PESSOA IDOSA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 
 
 
Com o advento da Constituição Federal de 1988, e consequentemente a opção por um 
Estado Democrático e Social de Direito, os direitos fundamentais tomaram grande proporção. 
Em razão disso, resultou-se a necessidade de novos instrumentos jurídicos de proteção, com o 
objetivo de reduzir as desigualdades e, assim, alcançar a integralidade da dignidade da pessoa 
humana.  
O Direito de Família é um dos ramos do Direito Civil que mais tem se modificado e 
evoluído ao longo dos anos. A fim de efetivar os direitos e garantias previstos na Constituição 
Federal, surgem outros textos legais, como é o caso do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei 8.069/90) e do Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03). Estes regulamentos são microssistemas 
que, embora visem à proteção de pessoas diferentes, possuem a mesma finalidade, que é 
resguardar e garantir direitos à uma parcela da população que é considerada hipossuficiente 
em razão da idade. 
Em vista disso, é que o objetivo deste capítulo é descrever noções sobre o Direito de 
Família, expondo sua evolução histórica e conceituação, apresentando considerações sobre a 
pessoa idosa, seu conceito e definição legal, além da compreensão da importância da 
aplicação dos princípios para a valorização da pessoa humana. 
 
2.1 Noções sobre Direito de Família  
 
O objeto do Direito de Família é a proteção da pessoa humana que dela faz parte, 
sendo composto, segundo Maluf e Maluf (2016  p  29)  p i  ip        p   ― i  i    




dispostos em diversos preceitos legais, que vão se amoldando, conforme o tempo histórico e à 
estrutura vigente da sociedade. 
Enquanto o objeto do Direito de Família se preocupa com a proteção da pessoa 
h         i   i         i  ―p          fi i             j               j    i        
regulam as relações entre pessoas que estão ligadas pelo casamento, a união estável ou pelo 
parentesco [.. ]‖ (ROCHA  2004  p  18)  A    i , Maluf e Maluf (2016) aduzem que o 
Direito de Família tem como objetivo resguardar duas esferas do grupo familiar, que são a de 
natureza pessoal, esta diretamente relacionada à moral, e a esfera patrimonial. 
Scalquette (2014, p. 8) define Direito de Família como sendo:  
R       Di  i   Ci i         p                    g                            
        ã             i      ã ;     iã          – em todas as suas variáveis –; as 
relações familiares – do noivado às consequências resultantes do fim do 
relacionamento familiar entre cônjuges ou companheiros; e os efeitos desses 
institutos sobre as pessoas e sobre os bens. 
Segundo Gonçalves (2014a), devido à importância social que se dá ao Direito de 
Família, bem como a especial atenção que o Estado lhe confere, percebe-se nesta área, a 
preponderância de normas de caráter público. Conforme o autor, este fato motiva alguns 
doutrinadores a classificar o Direito de Família como ramo do direito público, o que, segundo 
ele, não é adequado  P           i       ―                g           j         i  i   
privado, no ramo de direito civil, em razão da finalidade tutelar que lhe é inerente, [...]. 
Destina-se, como vimos, a proteger a família, os bens que lhe são próprios, a prole e 
i           fi  ‖ (GONÇALVES  2014   p  27)  
Entretanto, embora seja o Direito de Família composto predominantemente por 
normas cogentes, ou seja, que impõem seu cumprimento perante a quem se aplica, não há 
normas de ordem pública que recaiam sobre a relação de pais e filhos ou entre cônjuges 
(LÔBO, 2017). 
Haverá interferência estatal no âmbito familiar quando estiver em discussão a defesa 
de algum interesse de pessoa vulnerável, como é o caso do abandono afetivo, eis que trata-se 
de questão inserta à esfera pública, aspecto bem evidenciado pelo doutrinador Calderón 
(2017, p. 258) em sua obra: 
Com essas observações, é possível sustentar que o tratamento jurídico dos casos de 




pública, ou seja, situação de omissão parental passível de averiguação pelo Poder 
Judiciário por cuidar de pessoa em estado de vulnerabilidade. 
De todo modo, é possível notar que o Direito de Família encontra sua natureza jurídica 
no direito privado. Ademais, o estabelecimento de normas de cunho impositivo, demonstra de 
certa forma, a tentativa de supervisão, por parte do Estado, acerca dos atos praticados nesse 
âmbito, a fim de consolidar a ideia de que as normas estabelecidas no Direito de Família 
devem ser inteiramente cumpridas. 
 
2.2 Evolução histórica e conceituação 
 
Dentre os inúmeros institutos existentes, pode-se dizer que a família é um dos que 
mais sofreu modificações e evoluções com o decorrer dos tempos. A Constituição Federal de 
1988 definiu no artigo 226, caput        f    i    p          ―           i     ‖     f  i     
portanto, de proteção especial do Estado (GAGLIANO e PAMPLONA FILHO, 2017a). Além 
disso, conforme Venosa (2014), a família se constitui em uma sociedade de pensamento mais 
civilizado, que reconhece seu conceito de maneira diversa do estabelecido no Código Civil de 
1916 e das populações passadas. 
Diferentemente daquelas, que não se estruturavam em relações individuais, a família 
atual traz uma conotação mais espiritual, na qual, segundo o autor, se desenvolvem valores 
morais e afetivos, que conferem aos seus membros, a assistência necessária para viver. 
Com o marco da Revolução Industrial, grandes transições passaram a ocorrer no 
âmbito do Direito de Família, eis que houve ampla migração das famílias do campo para os 
centros urbanos, nos quais se concentravam as indústrias. Isto resultou na diminuição dos 
componentes das famílias, restringindo-se a pais e filhos (MADALENO, 2017). Outrossim, 
conforme Dias (2014, p. 28): 
A família tinha uma formação extensiva, verdadeira comunidade rural, integrada por 
todos os parentes, formando unidade de produção, com amplo incentivo à 
procriação. Como era entidade patrimonializada, seus membros representavam força 
de trabalho. O crescimento da família ensejava melhores condições de sobrevivência 
a todos. O núcleo familiar dispunha de perfil hierarquizado e patriarcal.  
Segundo a autora, esse cenário se modifica justamente com a Revolução Industrial, 
tornando a família mais restrita, o que, por conseguinte, resulta na aproximação de seus entes, 
desencadeando vínculos afetivos e dando surgimento a uma família constituída por laços 




Conforme Madaleno (2017), a partir deste momento, surge uma família muito mais 
preocupada com a realização pessoal de cada indivíduo, pautada na igualdade de seus 
integrantes e que antepõe a pessoa humana. O autor alude que: 
Essa mutação social da família patriarcal para a família celular permite que as 
prestações vitais de afetividade e realização individual sejam atingidas, perdendo 
importância a sua antiga áurea sagrada e os tabus deitados sobre a maternidade e 
paternidade, parecendo interessar mais a formação natural e espontânea da família 
(MADALENO, 2017, p. 40). 
Nesse sentido, Venosa (2014) discorre que em meados do século XIX a sociedade era, 
de modo geral, altamente rural e patriarcal. O papel desempenhado pela mulher resumia-se às 
tarefas domésticas, visto que a legislação da época não estabelecia os mesmos direitos para as 
mulheres e para os homens. 
Ainda, de acordo com o autor, é por volta do século XX que o legislador começa a 
introduzir direitos que conferem à mulher capacidade plena, e que veda a distinção entre a 
origem da filiação. 
Diante dessa breve evolução histórica, e, tendo em conta que o Direito de Família 
exige constante atualização do legislador, ante as modificações e evoluções do instituto na 
sociedade, Dias (2014, p. 33) busca conceituar, o que é de fato uma família, expondo que:  
[...] mais do que uma definição, acaba sendo feita uma enumeração dos vários 
institutos que regulam não só as relações entre pais e filhos, mas também entre 
cônjuges e conviventes, ou seja, a relação das pessoas ligadas por um vínculo de 
consanguinidade, afinidade ou afetividade. 
Nessa senda, Nader (2016a) expressa a dificuldade de se atribuir conceito ao instituto 
da família, eis que sua noção é rodeada por tamanha complexidade, que se torna confuso 
atribuir a ela uma só definição. Apesar disso, o autor apresenta de forma básica, que, a 
―f    i        i   i  i ã     i       p     p    i         p      f  i           i          
propósito de desenvolver, entre si, a solidariedade nos planos assistencial e da convivência ou 
simplesmente descendem uma da outra ou d                 ‖ (NADER  2016 , p. 3). 
Para Hironaka (2015), assim como Nader (2016a), constitui tarefa difícil atribuir um 
conceito à família, tendo em vista que sua definição muito tem a ver com o tempo, local e a 
maneira como é percebida. Conforme a a       ―  p           g  p       i             
conceituar significa limitar fenômenos pela convenção de padrões, que nem sempre estão 
 ig      p     à        ã       i  i ‖  H     g             Di  i      f    i    ifi        




negativa, pois os fatos sociais muitas vezes não se amoldam aos conceitos atribuídos pelo 
Direito, denotando a necessidade de ampliação dos mesmos (HIRONAKA, 2015, p. 53). 
Nessa lógica, Gagliano e Pamplona Filho (2017a, p. 42) igualmente entendem não ser 
possível definir família. Segundo os autores, isto não é viável porque não há um único 
conceito, isto é, devido aos inúmeros arranjos familiares possíveis, a subjetividade, dentre 
outros aspec          ã     f    i  f g              p i  ip        p      ―       -se de alta 
 ig ifi   ã  p i   ógi    j    i        i  ‖   
Com relação a este aspecto, Arendt apud Maluf e Maluf (2016, p. 29) estabelece que:  
O conceito de família tomou outra dimensã                 p                  -
           f    i      i i        i                   p                i       
  i          i f    i             i         p i   à  ig i            h         
momento histórico vigente, a evolução dos costumes, o diálogo internacional, a 
descoberta de novas técnicas cientificas, a tentativa da derrubada de mitos e 
preconceitos, fazendo com que o indivíduo possa, para pensar com Hannah Arendt, 
sentir-se em casa no mundo. 
 Corroborando a isso, Pereira (2017, p. 26) afirma     h j     f    i  ―i   p        
  g           j    i       i  ógi  ‖  xi                             f          i  i         
a família se constitui a partir de laços de solidariedade e afeto que surgem entre os mesmos.  
 Assim, entende-se que o instituto da família está sempre em constante modificação e 
evolução, buscando se amoldar às novas realidades que surgem no meio social. Diante dessa 
premissa, percebe-se que a dificuldade de conceituação do instituto familiar, tanto por parte 
do Direito, como por parte da doutrina, advém justamente dessa impossibilidade de se 
encaixar um instituto tão complexo em um conceito estrito. 
 
2.3 Princípios decorrentes do Direito de Família  
 
 Princípios são verdades que fundam o sistema de conhecimento, e podem ser 
classificados em três categorias. Os princípios válidos para todas as formas do saber são ditos 
omnivalentes, enquanto que os aplicáveis em diversos campos do conhecimento são 
chamados de plurivalentes. Já os princípios que se aplicam a apenas uma determinada esfera 
da ciência, são denominados de monovalentes. Este último é aplicável ao caso dos princípios 
gerais do direito (GARCIA, 2016). 
N      i h   G   i  (2016  p  106)    i       ―h  p i   pi   g   i      i  i   




   ig                            ã  i p   i                   j    i  ‖  A       p i   pi  
da igualdade, Pereira (2013) menciona outros princípios expressos, que podem ser 
encontrados no artigo 1º, da Constituição Federal, como o da soberania, da dignidade da 
p      h            i     i   S g            i     ―      p i   pi   f         i   xp       
na Carta Magna são os princípios gerais a partir dos quais todo o ordenamento jurídico deve 
irradiar, nenhuma out     i      x         i   p               i                 ‖ 
(PEREIRA, 2013, p. 45-46).  
A partir dessa premissa, Lôbo (2009) reforça dizendo que uma das maiores evoluções 
do direito brasileiro, principalmente após a Constituição Federal de 1988, é o enaltecimento 
da força normativa dos princípios constitucionais explícitos e implícitos. No entanto, a 
aplicação desse direito principiológico sugere que ocorram mudanças ou até mesmo uma 
ruptura quanto ao ponto de vista jurídico, que é, atualmente, maioritariamente positivista 
(PEREIRA, 2013). 
A relevância, ou até mesmo a necessidade do uso dos princípios, pode ser 
compreendida quando se nota que o sistema de regras tornou-se insuficiente, como bem 
destaca Pereira (2013). Segundo o autor, considerando que incumbe ao Poder Legislativo 
criar leis, restando ao juiz a simples tarefa de aplicá-     ―      gi    j  g      i           
                ã  p   i         g    j    i   ?‖ (PEREIRA  2013  p  36).  
Conforme o doutrinador, a questão suscitada poderia ser resolvida consoante previa o 
antigo Código de Processo Civil de 1973, com base no positivismo, no qual, tal caso concreto 
seria extinto sem julgamento de mérito, tendo em vista a impossibilidade jurídica do pedido. 
No entanto, a fundamentação da decisão pode se basear em princípios jurídicos, eis que a 
realidade antecede o Direito, ou seja, o regramento de atos e fatos ocorre a partir das ações 
rotineiras das pessoas.  Acerca deste aspecto, importante destacar o seguinte trecho: 
[...] o papel dos princípios é, também, informar todo o sistema, de modo a visualizar 
o alcance da dignidade humana em todas as relações jurídicas, ultrapassando, desta 
forma, a concepção estritamente positivista, que prega um sistema de regras neutro. 
Não mais se aceita um Direito adstrito a concepções meramente formais, 
enclausurado em uma moldura positivista. É necessário ultrapassar esta barreira e 
visualizar que só é possível a construção de um Direito vivo e em consonância com 
a realidade se tivermos em mente um Direito principiológico (PEREIRA, 2013, p. 
39). 
Corroborando a isso, o artigo 4º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 




     gi                    p i   pi   g   i      i  i  ‖  Além disso, preceitua o artigo 140, do 
Código de Processo Civil de 2015     ―  j i   ã      xi         i i           g  ã     
                i                    j    i  ‖  N     p      P   i   (2013)     i ha que os 
princípios gerais do direito vêm se destacando e consequentemente comprovando sua 
importância, pois em que pese os artigos acima mencionados coloquem os princípios em uma 
p  i ã       p   i i            ã    i         ―               f           i   
imprescindível para a aproximação do ideal    j   i  ‖ (PEREIRA  2013  p  43)  
Assim como outros ramos do direito, o Direito de Família sofre influência direta dos 
p i   pi        i   i   i        f     Di   (2014  p  60): ―  p i   pi     i    p     ã  
conforme a Constituição é uma das mais importantes inovações, ao propagar que a lei deve 
    i    p           p      p   i       i  i  ‖   
Nesse ponto, a fim de demonstrar a importância dos princípios no Direito Civil, 
notadamente no Direito de Família, a seguir serão abordados alguns aspectos concernentes 
aos princípios mais relevantes ao desenvolvimento do presente estudo: dignidade da pessoa 
humana; solidariedade familiar; e afetividade. 
 
2.3.1 Princípio da dignidade da pessoa humana 
 
O princípio da dignidade da pessoa humana, princípio maior, encontra fundamentação 
legal no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal de 1988, que preceitua que a República 
Federativa do Brasil tem como fundamento, além da soberania, a cidadania e a dignidade da 
pessoa humana. 
Tal princípio é considerado o mais universal de todos os princípios, sendo classificado 
como macroprincípio, do qual emanam os demais. Nesse sentido, ensina Dias (2014, p. 65): 
A preocupação com a promoção dos direitos humanos e da justiça social levou o 
constituinte a consagrar a dignidade da pessoa humana como valor nuclear da ordem 
constitucional. Sua essência é difícil de ser capturada em palavras, mas incide sobre 
uma infinidade de situações que dificilmente se consegue elencar de antemão. 
Talvez possa ser identificado como sendo o princípio de manifestação primeira dos 
valores constitucionais, carregado de sentimentos e emoções. É impossível uma 
compreensão totalmente intelectual e, em face dos outros princípios, também é 
sentido e experimentado no plano dos afetos.  
Seguindo nessa linha, Lôbo (2009) explica que o princípio da dignidade da pessoa 
humana é como um núcleo de existência, partilhado por todas as pessoas humanas, o que 




fins tudo tem um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem um preço, pode-se por em 
vez dela qualquer outra coisa como equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo 
p      [   ]     ã           ig i    ‖ (KANT  p   LÔBO  2009  p  37)  
Em contrapartida, Sarlet (2012, p. 53) expressa a complexidade que alcança tal 
princípio. Aduz que não é possível se obter uma conceituação arbitrária acerca da dignidade 
da pessoa humana, porém, traz alguns argumentos que auxiliam na compreensão do princípio, 
   p                ―  alidade intrínseca da pessoa humana, é irrenunciável e inalienável, 
     i  i                     ifi         h                       ã  p                 ‖  
Para o autor, ao consagrar o referido princípio na Constituição Federal de 1988, o 
     i  i    ― econheceu categoricamente que é o Estado que existe em função da pessoa 
humana, e não ao contrário, já que o ser humano constitui a finalidade precípua, e não o meio 
     i i            ‖ (SARLET  2012  p  80)  
Assim, o princípio em questão tornou-se a base de sustentação para o ordenamento 
jurídico, tanto é que não se pode mais pensar em garantias e direitos de forma isolada da 
dignidade da pessoa humana (PEREIRA, 2013).  
O autor destaca que os princípios da dignidade da pessoa humana e dos Direitos 
Humanos, encontram-se intimamente relacionados ao Direito de Família, visto que 
desempenharam papel fundamental na evolução histórica do instituto, ou seja, foram eles que 
  gi i      ―  i     ã             i               f         f    i      p i              
          f  i                  if       ‖ (PEREIRA 2013  p  121)   
Dessa forma, após o marco da Constituição Federal de 1988, a família passa a 
desempenhar papel de mecanismo para a proteção da dignidade da pessoa humana, de modo 
que os direitos reguladores do instituto da família devem ter como ponto de partida o Direito 
Constitucional (MADALENO, 2017). 
 
2.3.2 Princípio da solidariedade familiar 
 
Também tem acento constitucional o princípio da solidariedade familiar, que, segundo 
Dias (2014, p. 69), ao assegurar uma sociedade fraterna em seu preâmbulo, a Constituição 




 fi                i   i                              p óxi                   : ―  p      
só existe enquan      xi   ‖   
Nesse sentido, Pereira (2013) complementa expondo que agora a solidariedade deixou 
de ser algo que advém da moral de cada indivíduo, eis que ao ser consagrada no inciso I, do 
artigo 3º, da Constituição Federal de 1988, adquiriu caráter de princípio jurídico. O autor 
ainda acrescenta que tal princípio também está implícito em outros artigos da Carta Magna, 
tornando-se visível no momento em que impõe à sociedade, ao Estado e à família, a proteção 
da entidade familiar (art. 230), da criança e do adolescente (art. 227) e do idoso (art. 230). 
Conforme Gagliano e Pamplona Filho (2017a), este princípio, além de transmitir um 
sentimento de união à família, desempenha papel de responsabilidade, isto é, um dever 
incumbido a cada um dos membros, dever que pode ser tanto moral, quanto material. Dessa 
forma, Rosenvald (2015, p. 319)             ―  entidade familiar se assume como solidária 
não apenas quando pais edificam a autonomia de seus filhos, mas simetricamente quando os 
filhos preservam a autodeterminação dos pais que se tornam velhos‖. 
Nessa        ―     i   i        p i   pi     xigê i                   õ   f  i i       
afetivas, porque esses vínculos só podem se sustentar e se desenvolver em ambiente recíproco 
de compreensão e cooperação, ajudando-                 p          fi            i ‖ 
(MADALENO, 2017, p. 89). 
Ante tal dever de amparo, Dias (2014) aduz que, em havendo solidariedade entre os 
entes da família, e, por conseguinte, responsabilidade um perante o outro, o Estado se exime, 
de certa maneira, da sua responsabilidade, uma vez que ela não virá em primeiro lugar, mas 
sim a familiar. É nessa lógica que a doutrinadora complementa: 
Uma das técnicas originárias de proteção social que até hoje se mantém é a família. 
Aproveita-se a ideia da solidariedade no âmbito das relações familiares. Ao gerar 
deveres recíprocos entre os integrantes do grupo familiar, safa-se o Estado do 
encargo de prover toda a gama de direitos que são assegurados constitucionalmente 
ao cidadão. Basta atentar que, em se tratando de crianças e de adolescentes, é 
atribuído primeiro à família, depois à sociedade e finalmente ao Estado o dever de 
garantir com absoluta prioridade os direitos inerentes aos cidadãos em formação 
(CF, 227). Impor aos pais o dever de assistência aos filhos decorre do princípio da 
solidariedade (CF, 229). O dever de amparo às pessoas idosas dispõe do mesmo 
conteúdo solidário (CF, 230) (DIAS, 2014, p. 69, grifo nosso). 
Assim, a estudiosa argumenta, que, em sendo os integrantes de uma família, em regra, 




obrigação de alimentar entre os entes da família denota a consumação do princípio da 
solidariedade familiar. 
 
2.3.3 Princípio da afetividade 
 
De acordo com Gagliano e Pamplona Fi  h  (2017   p  93)    ―Di  i      F    i  gi   
            p i   pi      f  i i    ‖                      õ   f  i i      ã  p            
vínculos afetivos e amorosos.  
Nesse sentido, Pereira (2013) lembra que a instituição familiar nem sempre foi 
pautada em liames afetivos. Segundo o autor, por volta do século XIX a família era 
caracterizada por seu cunho patriarcal, constituindo-se com base no patrimônio, pois sua 
principal finalidade era a econômica.  
Posteriormente, é possível notar uma nova estrutu   f  i i        ―p            i       
e a se manter preponderantemente por elos afetivos, em detrimento de motivações 
econômicas, que adquiriram importância sec     i ‖ (PEREIRA  2013  p  211). Nesta senda, 
merece destaque a seguinte passagem: 
A realização pessoal da afetividade e da dignidade humana, no ambiente de 
convivência e solidariedade, é a função básica da família de nossa época. Suas 
antigas funções econômica, política, religiosa e procracional feneceram, 
desapareceram, ou desempenham papel secundário. Até mesmo a função 
procracional, com a secularização crescente do direito de família e a primazia 
atribuída ao afeto, deixou de ser sua finalidade precípua (LÔBO apud PEREIRA, 
2013, p. 211). 
Apesar de não encontrar previsão expressa na Constituição Federal de 1988, o 
princípio da afetividade tem sua origem calcada na valorização da dignidade da pessoa 
humana, e constitui um importante instrumento de concretização da estrutura do ordenamento 
j    i      p     i         i  i               ―       õ   profundas na forma de se pensar a 
f    i      i  i  ‖ (TARTUCE  2017   p  24)  
Para  Pereira (2013), o afeto constitui requisito à formação de uma entidade familiar, 
podendo ser ele conjugal ou parental. A partir desta perspectiva, Madaleno (2017) expõe que, 
o afeto funciona como impulso para que os laços familiares se perfectibilizem, aduzindo que 
―   f  i i                p                        fi i  ã                    iã               
parentesco, variando tão somente na sua intensidade e nas especificidades do caso c       ‖ 




Por outro lado, Lôbo (2017, p. 69) alega que o princípio da afetividade não deve ser 
   f   i          f                      ―   f  i i             i p         p i          ã  
aos filhos e destes em relaçã  à         i        h j                 f i ã            ‖   
Desse modo, segundo o civilista, o princípio da afetividade possui caráter permanente 
na relação de pais e filhos ou parentes, extinguindo-se somente quando da morte de um dos 
sujeitos, ou na hipótese de perda da autoridade parental. Para o doutrinador, não importa se 
existem sentimentos entre os sujeitos, sejam estes positivos ou negativos, pois o dever de que 
trata o princípio se mantêm enquanto permanecer a convivência. 
Portanto, é possível depreender que os três princípios aqui abordados são de suma 
importância para o Direito de Família, bem como pra a efetivação dos direitos por ele 
previstos. Ambos os princípios devem ser interpretados conjuntamente, não sendo necessário 
que a aplicação de um deles exclua o outro, principalmente no que diz respeito ao princípio da 
dignidade da pessoa humana, que como já referido, é princípio maior, do qual outros se 
constituem. 
 
2.4 Considerações sobre a pessoa idosa 
 
O histórico do Direito no Brasil reflete um quadro em que os direitos humanos não 
foram levados em conta nas Constituições Federais anteriores a de 1988, respingando, assim, 
consequências no direito fundamental à velhice, inclusive. Nota-se que o idoso somente 
começa a ser inserido no ordenamento jurídico em 1934, e, muito embora esta Constituição 
não tenha tratado do direito fundamental à velhice, instituiu a obrigação de previdência social 
do trabalhador (RAMOS, 2014). 
Segundo o autor, a Constituição Política do Império promulgada em 25 de março de 
1824, e a Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891, não fizeram 
qualquer referência à velhice como fase da vida que necessita de proteção especial do Estado. 
Já a Constituição Federal de 1891, conforme o estudioso, fez breve referência acerca 
da aposentadoria. As condições de vida na época, dificilmente possibilitavam que as pessoas 
atingissem a velhice, por isso, não se demonstrava qualquer preocupação com os idosos, 





A Constituição de 1934, como já mencionado, foi a primeira a fazer menção à essa 
fase da vida, ao regular aspectos da previdência. Porém, tanto a Constituição de 1937, quanto 
as de 1946, 1967 e 1969 não trouxeram qualquer novidade em relação à Constituição de 1934, 
apenas reproduziram o que esta estabelecia (RAMOS, 2014). 
Segundo Freitas Junior (2015, p. 2), perante o quadro histórico acima apresentado, é 
―f             i   p i   p          i  if            gi           i  iro, ao longo da história do 
p             i  i      g     i      p      i    ‖  
Entretanto, apesar do cenário histórico de descaso para com os direitos fundamentais e 
garantias dos idosos, em 4 de janeiro de 1994 foi publicada a Lei 8.842/1994, que trata da 
Política Nacional do Idoso, que segundo o autor supramencionado, tem o intuito de assegurar 
direitos e promover a inserção e participação dos idosos na sociedade. 
Posteriormente, ainda conforme o doutrinador, em 13 de maio de 2002, o Decreto 
4.227 instituiu o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI), que dentre outras 
atribuições, tem como função supervisionar e avaliar a Política Nacional do Idoso. 
Em janeiro de 2004, a Lei 10.741/2003 denominada Estatuto do Idoso, foi 
p     g     ―                gras de direito público, privado, previdenciária, civil e 
processual civil, incluindo, ainda, a proteção penal do ancião. Referido texto legal constitui, 
     ú i     g            g   ã    g      P    i   N  i        I    ‖ (FREITAS JUNIOR  
2015, p. 2). 
Dessa forma, entende-se que os direitos humanos e também os direitos atinentes às 
pessoas idosas foram tratados com desdém ao longo da história, recebendo atenção efetiva 
muito tarde, somente após a promulgação da Carta de 1988, que estabeleceu direitos 
fundamentais da pessoa humana e algumas garantias concernentes aos idosos. 
 
2.4.1 Conceito e definição legal de idoso 
 
Até meados de janeiro de 1994, tanto a Constituição Federal quanto outros textos 
legais não apresentavam elucidação do conceito de pessoa idosa. Dessa forma, muito se 
debatia quanto à sua definição. A discussão teve fim após o advento da promulgação da Lei 




a conceituação de pessoa idosa (art. 1º) 1, como sendo aquela com idade igual ou superior a 60 
anos (FREITAS JUNIOR, 2015). 
Conforme Bobbio (1997), a definição legal de idoso pode seguir três fundamentos 
distintos: o cronológico, o psicológico e o econômico-social. Braga (2011) explicando melhor 
as noções de Bobbio aduz que o primeiro define o idoso com base em uma determinada idade, 
que, em sendo ultrapassada, qualifica a pessoa como idosa. Este critério é tido como objetivo, 
já que não leva em conta as diferenças pessoais, mas pura e simplesmente a idade.  
O segundo, diferentemente do primeiro, possui viés subjetivo, eis que se baseia na 
avaliação individualizada da pessoa, do seu condicionamento psicológico e fisiológico. Já o 
terceiro fundamento, ainda segundo a autora, possui como fator primordial a condição 
econômica e social da pessoa, partindo da argumentação de que o hipossuficiente precisa de 
um amparo maior em relação ao autossuficiente.  
Diante dessa premissa, diferentemente de Freitas Junior (2015), Ramos (2014) não faz 
uso da terminologia idoso, e sim, velho. Justifica o emprego, expondo que tal nomenclatura 
apenas tem a finalidade de identificar pessoas que acumulam muitos anos, assim como os 
termos idosos e terceira idade.  
Nesse sentido, Vilas Boas (2015, texto digital) perfaz que os termos idoso e velho são 
quase sinônimos, já que o processo de envelhecimento afeta a todos, dando-se, no entanto, de 
modos distintos em tempo     p   : ―Velho, porém, é um termo mais depreciativo, se visto na 
sua conotação unívoca, na consequente perda de sentidos e vigor. Há idoso no seu quase 
p      ig      ã  h     h       ã     h   xp  i          f          g  i    i     ‖   
De toda sorte, Fiorillo apud Braga (2011, p. 5) aduz que independente do conceito de 
p      i       ã                       ―    i     significa ter que conviver com todos os 
aspectos biológicos antes referidos, além dos inerentes a qualquer pessoa humana, e, portanto, 
    i ú           i õ    xi     i i ‖  
Assim, percebe-se que o critério adotado pelo ordenamento jurídico pátrio para 
definição de pessoa idosa, é o cronológico, que leva em consideração apenas a idade, não 
importando o estado físico ou mental apresentado pela pessoa.  
                                                          
1
 Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual 




2.4.2 O envelhecimento enquanto questão social relevante 
 
Uma pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 
2010, apontou a existência de aproximadamente 20 milhões de idosos no país, o equivalente a 
11% da população total, à época da pesquisa. O dado demonstra grande diferença se 
comparado com a Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios (PNAD), realizada em 
2004, que atestou a existência de cerca de 17 milhões de idosos no país, atestando 
crescimento considerável dessa parcela da população, em torno de 3 milhões de pessoas em 
seis anos (FREITAS JUNIOR, 2015). 
O estudioso destaca que as estimativas apontam, segundo a Organização Mundial de 
Saúde, que por volta do ano de 2025, o Brasil será portador de aproximadamente 34 milhões 
de idosos. Por outro lado, segundo os dados fornecidos pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), até o ano de 2050, esse grupo etário deve totalizar em torno de 68,1 milhões 
de pessoas idosas (PEREIRA, T., 2015). 
A partir das estatísticas acima expostas, é preciso fazer outras considerações: 
Além do envelhecimento da população total, a p  p   ã     p p    ã  ―  i  
i    ‖     80          i                                           p  i ã      i  
no próprio grupo, ou seja, a população idosa também envelheceu. O resultado, de 
acordo com o levantamento do PNAD/IBGE, mostra que em 2040 a camada 
 h         ―i    ‖      p          60   100         i     (BRAGA, 2011, p. xii). 
Nesse sentido, Ramos (2014, p. 33) destaca que a velhice constitui um tema de grande 
relevância social, tendo em conta que é um fenômeno recente, principalmente no Brasil, que 
sempre foi considerado um país de pessoas jovens. Assim, sob esta perspectiva, o doutrinador 
sublinha que: 
[...] a velhice não se tornou uma questão social relevante apenas pelo fato de as 
sociedades apresentarem um número cada vez maior de velhos, mas, especialmente, 
em razão de esses mesmos velhos e demais grupos sociais a eles solidários terem se 
mobilizado no sentido de exigir que direitos essenciais lhes fossem reconhecidos. 
Segundo o estudioso, o envelhecimento é um assunto que precisa ser discutido, eis que 
suas causas e consequências implicam no futuro da sociedade atual, ou seja, para se 
resguardar direitos essenciais dessa população, os quais pertencem a todos, 
independentemente da idade, é preciso pensar a velhice. 
O envelhecimento populacional se tornou questão pública pertinente recentemente no 




dos demais instrumentos legais concernentes à proteção dos idosos. Este retardo na discussão 
do assunto tem relação com inúmeros fatores. Primeiramente é preciso considerar que nos 
primórdios, poucas pessoas tinham o privilégio de envelhecer, e é somente com o avanço da 
medicina e da tecnologia que a população passa a atingir idades mais elevadas, conforme 
destaca Ramos (2014, p.116): 
[...] no i   i                  xp     i      i      i      p p    ã      i  i       
    p     33         i      N          x    p              hi    ã              
          ã     i                        p         ú           h       p         
a velhice era tratada como questão doméstica, quer dizer, do meio ambiente privado. 
 No entendimento do doutrinador, o Brasil é um país em desenvolvimento, e por isso, 
passou a enfrentar recentemente a temática. Ademais, o país tem um histórico de 
desigualdades sociais que acompanham o indivíduo não somente na idade mais avançada, mas 
também durante toda a sua vida, independente da idade, o que significa dizer que as pessoas 
já enfrentam desigualdades sociais quando nascem, convivendo com as mesmas até o fim de 
suas vidas. 
Para o autor  ―[   ]   p   i     p     i ú          fi    i     i          p  p  i ã     
p                 ê  i              [   ]           -      fi i i             hi    ã   ó       
questão fundamental para o desenvolvimento, mas, principalmente, como direito humano 
f           [   ]‖ (RAMOS  2014  p  50). 
Portanto, verifica-se que o Brasil já não é mais composto somente por pessoas jovens, 
e que o aumento da expectativa de vida, juntamente com outros aspectos estão tornando clara 
a importância da questão, afinal, não se trata somente de garantir os direitos dos idosos, e sim 
resguardar os nossos. 
 
2.5 Estatuto do Idoso- Lei 10.741/2003  
 
A Lei nº 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso constitui, segundo Dias (2014, p. 
482), em um microssistema criado a partir da constatação da necessidade em se resguardar 
 i  i      p i  i           i             p          p p    ã   S g               ―p    
cumprir os desígnios do comando constitucional, o Estatuto do Idoso, em 118 artigos, 
consagra uma série infindável de prerrogativas e direitos às pessoas de mais de 60 anos, ou 




As regras estabelecidas nessa Lei têm aplicação imediata, visto que dizem respeito à 
normas que definem direitos fundamentais, portanto, advindas da Constituição Federal. 
Assim, ao estabelecer no artigo 2º, do Estatuto do Idoso,2 que ele goza de uma série de 
direitos fundamentais, o legislador apenas reforçou o que já previa a Carta Maior (VILAS 
BOAS, 2015 texto digital). Acerca do assunto, Rosenvald (2015, p. 317) destaca que: 
C       j  i                          f           p  i i      i        L i    
10 741 2003            p i   pi      ig i        f      if                fi   i   
p  i i       g  i    C        ã  à  fi   i  p  i i         i             i      
pessoas i       i    i                     i  i    f         i       i       à 
     i   ã          i          p   i ip  ã      i   f  i i   (     10  i  i   V)  N  
             à  fi   i    g  i       ig i        p      h            ziu o direito 
ao respeito como ‗a inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, 
ideias e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais‘ (§ 2º, art. 10). 
A respeito dessa premissa, Vilas Boas (2015) destaca que o princípio da dignidade da 
pessoa humana, estabelecido no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal por si só já 
garante os direitos da pessoa idosa, ou seja, tal princípio é reitor de todo o Direito, não 
necessitando de nova previsão legal. 
Ademais, com base no artigo 3º, da Constituição Federal, que elenca os objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil, o doutrinador entende que todos os direitos 
garantidos a um cidadão, independentemente da idade, também devem ser assim 
compreendidos, igualmente como garantias das pessoas idosas. Sobre isso, o estudioso 
conclui que: 
[...] a utilização da interpretação extensiva do disposto no artigo 1º, inciso III, e 
artigo 2º, ambos da Constituição Federal, seria suficiente para garantir aos idosos 
todos os direitos concedidos aos demais cidadãos, sendo prescindível a promulgação 
de qualquer outro texto legislativo (FREITAS JUNIOR, 2015, p. 5). 
De todo modo, o legislador entendeu pertinente a criação do Estatuto vigente, que, 
além de garantias, também impõe obrigações, tanto para o Estado, quanto para a sociedade e a 
família, ao estabelecer no artigo 3º, que: 
É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar 
ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.   
                                                          
2
Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, assegurando-se- lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades 
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e 




Ademais, preceitua em seu artigo 8º, que envelhecer constitui direito personalíssimo, 
sendo sua proteção um direito social, e consequentemente dever de todos zelar por tais 
direitos, conforme artigo 4º, §1º, do Estatuto do Idoso3. 
De acordo com Ramos (2014), a Lei nº 10.741/2003 também estabeleceu crimes que 
podem vir a ser praticados em face de pessoas idosas, os quais são de ação penal pública 
incondicionada, ou seja, o titular da ação penal somente pode ser o Ministério Público. 
Nesse contexto, é possível aferir que o Estatuto do Idoso constitui em importante 
ferramenta para a implementação e concretização das garantias e direitos dos idosos. No 
entanto, ele por si só não tem o poder de erradicar as desigualdades existentes e conferir os 
direitos fundamentais a essas pessoas. É necessário que a dignidade da pessoa humana e 
outros direitos fundamentais sejam conferidos à pessoa, de fato, desde seu nascimento e que a 
acompanhem até o fim da vida, cabendo grande parte deste dever, principalmente, à família, à 
sociedade e ao Estado. 
  
                                                          
3
Art. 4º Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei. 




3 RESPONSABILIDADE CIVIL 
 
 
A atividade praticada que tem como consequência um prejuízo possibilita a 
responsabilidade civil, que é um instituto destinado a reparar o equilíbrio moral ou 
patrimonial que foi afetado pelo dano, devolvendo assim, a harmonia e estabilidade que foram 
violadas. Para a configuração do dano se faz necessária a presença de alguns pressupostos, e, 
posteriormente comprovada a existência de um prejuízo, será apurada a necessidade de 
reparação, que poderá se dar de mais de uma maneira, em conformidade com a espécie de 
dano. 
Desse modo, este capítulo tem como objetivo assinalar aspectos importantes acerca da 
responsabilidade civil, descrevendo seu histórico e conceituação, relatando, posteriormente, as 
diferenças entre as teorias da responsabilidade extracontratual subjetiva e objetiva. Assim, 
para uma melhor compreensão do instituto em apreço, serão abordados os pressupostos da 
responsabilidade civil subjetiva, bem como os parâmetros para a fixação da indenização. 
 
3.1 Histórico e conceituação  
 
No princípio da civilização, o homem comportava-se de um modo muito diverso do 
atual. Segundo Melo (2015), ele se defendia das agressões sofridas com igual agressividade, 
não importando se fossem morais, materiais ou físicas. O espírito que se tinha era de 
vingança, eis que em razão de um dano sofrido, cometia-se dano semelhante em face daquele 
                           j   ―i             i        ig      f             finalidade de 
satisfazer o espírito vingativo da vítima, do que perseguir ou mesmo obter a reparação do 




Segundo o autor, no início a mudança ocorreu de forma lenta; todavia, os povos e o 
Estado passaram a se organizar, de modo que este assumiu o dever de regular e distribuir a 
justiça, com o intuito de preservar a harmonia e resguardar o bem-estar social, ou seja, 
―     i     i        ó    f   ã     p  i   Q          ã    p    i   p      p      E       
surgiu a ação de indeni   ã ‖ (GONÇALVES  2014   p  25). Ademais, é a partir deste 
momento que começam a surgir códigos e normas regulamentando o assunto, ainda que de 
maneira sutil (MELO, 2015). 
Inicialmente, conforme o estudioso, surge por volta do século XXIII a. C o Código de 
Hamurabi, que em relação à reparação de danos trazia duas alternativas. A primeira consistia 
em uma espécie de vingança, na qual a pessoa ofendida pessoalmente se resguardava o direito 
de reparação por meio de igual ofensa dirigida ao agressor. A segunda alternativa resumia-se 
na possibilidade de reparação do dano através de pagamento de um determinado valor. Melo 
(2015)    i            xp    ã  ―  h  p     h         p        ‖     g          x      
Código de Hamurabi, quando este acolhe a base da Lei de Talião, mencionando, em várias de 
suas passagens, pena cujo embasamento era tão somente a vingança. Porém, apesar da 
previsão de vingança, o Código de Hamurabi já trazia certa regulamentação acerca da 
indenização em dinheiro em detrimento da pena física, assim como o Código de Manu. 
Com o passar do tempo, mudanças graduais começam a acontecer no instituto da 
responsabilidade civil, sendo possível identificar algumas evoluções, como é o caso da 
composição voluntária, ou seja, a possibilidade de conciliação entre as partes, seguida da 
composição tarifada, na qual a própria lei fixava, conforme o tipo de infração, a forma de 
reparação (NADER, 2016b). 
Segundo o autor, a composição tarifada foi uma das modalidades adotadas pela 
 h      L i      II T                         hi  ó i          pô   ―i    ifi          iã  
      p     i i      i i ‖ (NADER  2016b, p. 50). 
Marco histórico muito importante para a responsabilidade civil foi a Lei Aquilia, que 
deu origem a responsabilidade civil extracontratual nos moldes que se conhece hoje. Ela, de 
acordo com Melo (2015), trouxe a possibilidade de substituição da retribuição do mal pelo 
mal, pela aplicação de punição pecuniária ao ofensor, contanto que tenha sito comprovada sua 




A Lex Aquilia de damno veio a cristalizar a ideia de reparação pecuniária do dano, 
impondo que o patrimônio do lesante suportasse os ônus da reparação, em razão do 
valor da res, esboçando-se a noção de culpa como fundamento da responsabilidade, 
de tal sorte que o agente se isentaria de qualquer responsabilidade se tivesse 
procedido sem culpa. Passou-se a atribuir o dano à conduta culposa do agente (grifo 
do autor). 
Seguindo essa linha de pensamento, Tartuce (2017b, p. 305) elucida que a Lei Aquilia 
   D     ―   gi     Di  i   R      j                                 p     i i     
sem culpa constituía a regra, sendo o causador do dano punido de acordo com a pena de 
T  iã   p   i       L i      II T      (  h  p     h         p        )‖  N          x    
diante da constatação de que a responsabilização sem culpa poderia causar situações e 
consequências injustas, sobreveio a necessidade de comprovar a culpa como uma questão 
social e evolutiva. O autor enfatiza que somente muito tempo depois da referida lei é que tal 
entendimento foi introduzido, diante da máxima de Ulpiano, segundo a qual haveria o dever 
de indenizar mesmo que a culpa fosse levíssima. 
Logo, a responsabilidade mediante culpa passou a ser a regra do Direito Comparado, 
causando influência sobre as codificações modernas que passaram a surgir, como é o caso do 
Código Civil de Napoleão, datado do ano de 1804 (TARTUCE, 2017b). 
Nessa senda, o Código Civil atual empregou um modelo geral de responsabilidade 
civil extracontratual, ao conceituar ato ilícito nos artigos 186 e 187, determinando a reparação 
dos danos no artigo 927, do mesmo diploma legal (NADER, 2016b). 
Depreende-se, dessa forma, que toda aquela organização do dever de reparação, que 
antes se dava pelas próprias mãos da pessoa lesada, transformou-   ―   p        p  i     
Estado a imposição de uma penalidade, não a título de vingança, p          p    ã ‖ 
(PEREIRA, C., 2016, p. 84). 
Vista essa sucinta evolução histórica acerca do instituto da responsabilidade civil, 
cumpre buscar compreender o seu conceito jurídico, que, segundo Gagliano e Pamplona Filho 
(2017b, p. 51)     i       ―[   ] uma obrigação derivada — um dever jurídico sucessivo — de 
assumir as consequências jurídicas de um fato, consequências essas que podem variar 
(reparação dos danos e/ou punição pessoal do agente lesionante) de acordo com os interesses 
       ‖  
Venosa (2017  p  425)      i      i   i          g i        i  : ―O       




deva arcar com as consequências de um ato, fato ou negócio danoso. Sob essa noção, toda 
atividade h       p         p                         i    i   ‖  
Miragem (2015), por sua vez, assinala que a disciplina de responsabilidade civil tem 
como orientação preservar o equilíbrio e segurança das relações jurídicas. Savatier apud 
Miragem (2015, p. 71) aduz       ―   p     i i      i i    a obrigação que pode incumbir 
uma pessoa de reparar o dano causado a outrem por conduta sua ou de pessoas ou coisas que 
       p     ‖  C     i   p i  i                i   i           p     i i      i i     
desenvolve na esfera das obrigações, na qual há um dever de prestação, que é a indenização, 
sendo o devedor o causador do dano ou a pessoa a qual a lei confira a obrigação. 
Em relação ao instituto da responsabilidade civil e das obrigações, é importante 
mencionar que estes não podem ser confundidos, visto que se tratam de assuntos diferentes, 
embora nutram semelhança entre si, conforme ensinam Assis Neto, Jesus e Melo (2016, p. 
829). 
Embora estejam umbilicalmente ligadas, são conceitos diversos. Basta observar-se 
que a obrigação é termo genérico que resulta da simples existência de uma relação 
jurídica, seja ela resultante de norma emanada do Estado ou da vontade das partes. 
A responsabilidade, por sua vez, é consequência da falta de observância aos deveres 
constantes da relação jurídica, qualquer que seja a sua modalidade (grifo do autor).  
Nesse diapasão, a obrigação é tida como um dever jurídico originário, enquanto que a 
responsabilidade consiste em um dever jurídico sucessivo, decorrendo da violação do 
primeiro, ou seja, o descumprimento do dever jurídico originário, aquele ato que ocasiona 
dano a outrem, motiva um dever jurídico sucessivo, que por sua vez, consiste na indenização 
do dano causado (CAVALIERI FILHO, 2015). 
Ainda, segundo o estudioso, a distinção entre obrigação e responsabilidade encontra 
assento legal no artigo 389, do Código Civil, ao estabelecer que: ― ã     p i        ig  ã   
   p               p   p               [   ]‖  N      i h      f        i i i     ―   p       
  i                         p                    i    ifi                      i i p       
   ig  ã   p       i g    p             p  sabilizado por nada sem ter violado dever 
j    i   p   xi      ‖ (CAVALIERI FILHO  2015  p  17)   
Dessa forma, entende-se que muito embora o instituto da responsabilidade civil tenha 




matéria, pois como já dito anteriormente, sua previsão legal ficou muito ampla. Nesse sentido 
Nader (2016b, p. 61) complementa: 
Embora estes avanços, o instituto da responsabilidade civil carece de 
aperfeiçoamento, destacando-se a omissão do Código quanto aos danos 
verificados nas relações familiais. É certo que o silêncio do legislador não impede 
o enquadramento das relações nos dispositivos gerais, mas havemos de reconhecer 
que tais direitos se tornariam mais efetivos se a matéria fosse regulada de acordo 
com as suas especificidades (grifo nosso). 
Assim, pode-se concluir que está sujeito às consequências da responsabilidade civil 
aquele que cometer um ato ilícito, ou seja, provoca algum dano à outra pessoa, seja de 
natureza patrimonial ou moral. Entretanto, para que o ato ilícito se configure, é preciso que 
todos os requisitos estejam presentes, como se verá a seguir. 
 
3.2 Teorias da responsabilidade civil 
 
O nosso sistema jurídico dividiu a responsabilidade civil em contratual e 
extracontratual, compreendendo esta segunda as modalidades objetiva e subjetiva, sendo que 
para tanto, acolheu-se a tese dualista ou clássica. Importa mencionar, que, embora exista 
diferença entre a responsabilidade contratual e extracontratual, ela não é absoluta, uma vez 
que o Código Civil previu nos artigos 393, 402 e 403, regras que se aplicam para ambas 
(CAVALIERI FILHO, 2015). 
Com relação à responsabilidade civil contratual, de acordo com o doutrinador, esta 
advém de uma relação jurídica obrigacional antecedente, isto é, surge a partir do 
inadimplemento contratual por uma das partes obrigadas. 
Neste contexto, entende-se que tal divisão doutrinária existe a fim de demonstrar o 
tipo de violação, ou seja, se o dever surge em razão de inadimplemento contratual, está 
configurada        i           p     i i      i i                 p         ―              
surge em virtude de lesão a direito subjetivo, sem que entre o ofensor e a vítima preexista 
qualquer relação jurídica que o possibilite, temos a responsabilidade ext            ‖ 
(CAVALIERI FILHO, 2015, p. 33). 
 Assim, a fim de melhor desenvolver a presente monografia, necessário se faz discursar 





3.2.1 Responsabilidade civil extracontratual subjetiva e objetiva 
 
De acordo com a teoria dualista ou clássica, a culpa está intimamente relacionada à 
responsabilidade, de modo que tal elemento se tornou o principal pressuposto da 
responsabilidade civil extracontratual subjetiva (CAVALIERI FILHO, 2015). 
Nesse mesmo sentido, Assis Neto, Jesus e Melo (2016) aduzem em sua obra, que, no 
que concerne à responsabilidade civil extracontratual, a regra geral é a comprovação 
imprescindível de que o ato praticado foi revestido de culpa. Segundo os autores, no que 
corresponde a essa espécie de responsabilidade civil, existem duas divisões: a 
responsabilidade civil extracontratual subjetiva e a objetiva. 
Relativamente à subjetiva, pode-se dizer que é a regra geral da responsabilidade civil 
extracontratual, eis que traz como ideia central a existência e comprovação efetiva da culpa 
(ASSIS NETO; JESUS; MELO, 2016). Nessa linha, Tartuce (2017b, p. 479) refere o seguinte 
em sua obra:  
[...] a responsabilidade subjetiva constitui regra geral em nosso ordenamento 
jurídico, baseada na teoria da culpa. Dessa forma, para que o agente indenize, 
para que responda civilmente, é necessária a comprovação da sua culpa 
genérica, que inclui o dolo (intenção de prejudicar) e a culpa em sentido 
restrito (imprudência, negligência ou imperícia).  
Se por um lado, a responsabilidade extracontratual subjetiva constitui regra do 
ordenamento jurídico, a objetiva torna-se uma exceção, sobretudo pelo que dispõe o artigo 
927, parágrafo único, do Código Civil: ―H         igação de reparar o dano, 
independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os 
 i  i             ‖  
Com base no dispositivo supramencionado, depreende-se que se trata de modalidade 
de responsabilidade civil que não necessita da evidência ou comprovação de culpa para que se 
possa pleitear indenização em face do agente responsável pelo dano (ASSIS NETO; JESUS; 
MELO, 2016). Nesse contexto, importa transcrever o seguinte trecho: 
A classificação corrente e tradicional, pois, denomina objetiva a responsabilidade 
que independe de culpa. Esta pode ou não existir, mas será sempre irrelevante para a 
configuração do dever de indenizar. Indispensável será a relação de causalidade 
entre ação e o dano, uma vez que, mesmo no caso de responsabilidade objetiva, não 
se pode acusar quem não tenha dado causa ao evento (GONÇALVES, 2014b, p. 48, 




De tal sorte, a responsabilidade objetiva é justificada pela teoria do risco, que 
preceitua que toda pessoa que realiza alguma espécie de atividade de risco que possa 
ocasionar dano a outrem, deve ser obrigada a repará-lo, ainda que no ato não se encontrava 
presente o elemento subjetivo da culpa, que é, nesta modalidade de responsabilidade, 
oportunamente, substituído pelo elemento objetivo risco (ASSIS NETO; JESUS; MELO, 
2016). 
 Portanto, infere-se que a responsabilidade civil extracontratual subjetiva é aquela na 
qual se deve fazer a verificação, a partir do caso concreto, da existência real de culpa no ato 
praticado. Para tanto, importa aludir que a culpa não é o único elemento necessário para se 
ensejar a indenização civil, como será elucidado no próximo subcapítulo. 
 
3.3 Pressupostos da responsabilidade civil 
 
Segundo Gagliano e Pamplona Filho (2017b), tanto para a configuração da 
responsabilidade contratual quanto para a aquiliana, é necessário que estejam presentes três 
elementos básicos, que se tornam visíveis em análise ao artigo 186, do Código Civil: ―A  ele 
que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano 
           i         x    i                         i   i  ‖  
Dessa forma, os autores extraem do artigo de lei supracitado três elementos ou 
pressupostos da responsabilidade civil, que são: a conduta humana, em sua forma positiva ou 
negativa, o dano ou prejuízo e o nexo de causalidade.  
Ao contrário de Gagliano e Pamplona Filho (2017b), Tartuce (2017b) filia-se à 
corrente doutrinária que considera a existência de quatro pressupostos necessários à 
configuração da responsabilidade civil. Além da conduta humana, nexo de causalidade, dano 
ou prejuízo, este autor, assim como Carlos Roberto Gonçalves (2014b) e Sílvio de Salvo 
Venosa (2017), entende ser elemento essencial, a culpa genérica ou lato sensu.   
Por essa razão, a fim de oportunizar conhecimento mais amplo e didático, serão 
abordados a seguir, os quatro elementos basilares indispensáveis à motivação da 








O primeiro pressuposto da responsabilidade civil extracontratual subjetiva é a conduta, 
que encontra guarida legal no artigo 186, do Código Civil. Para Cavalieri Filho (2015, p. 40), 
  ―          gê             ã    p  i       ã        i  ã ‖     seja, é a atividade humana 
podendo ser praticada de duas formas, uma positiva e outra negativa. 
Segundo Gagliano e Pamplona Filho (2017b), somente o homem por si só ou através 
de pessoas jurídicas que constitui, pode ser civilmente responsabilizado. Acerca da ação 
humana, os doutrinadores aludem o seguinte: 
―[   ]     ã  (     i  ã ) h              i    p     p             i  p      
configuração da responsabilidade civil. Trata-se, em outras palavras, da conduta 
humana, positiva ou negativa (omissão), guiada pela vontade do agente, que 
desemboca no dano ou p  j    ‖ (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2017b, p. 
77).  
 Conforme os autores é necessário que haja voluntariedade na conduta humana, o que 
pressupõe a liberdade de escolha do agente imputável, bem como o discernimento dos atos 
que pratica. Logo, não havendo voluntariedade, não há ação humana e, por conseguinte, 
responsabilidade civil. Ressaltam os estudiosos, que, a existência de voluntariedade no ato 
praticado não significa que o agente tenha tido a intenção de causar o dano, e sim a 
consciência do ato que praticou. 
Seguindo nessa linha de pensamento, os autores classificam em positiva e negativa a 
ação humana voluntária. A primeira consiste em um comportamento ativo, isto é, por meio de 
uma ação o sujeito causa dano a outro. A segunda por sua vez, se trata de uma ação omissiva, 
na qual o sujeito não faz nada ou se abstêm de fazer quando tinha o dever jurídico de fazê-lo. 
Reiteram os civilistas, que, mesmo na ação negativa a voluntariedade da conduta deve estar 
presente, do contrário, faltando este requisito, se tratará somente de uma omissão, desprovida 
de conduta, como bem expõem Zaffaroni e Pierangeli apud Gagliano e Pamplona Filho 
(2017b, p. 79): 
N     i  õ    p            p       ã  p   i       ã     i   p                
i   p  i               :                       h       i          i      hi    i    
 ã  p    g i    p        p        g              i h     p       p   ip  i ; 
daquele que fica paralisado em razão de um choque emocional num acidente e não 
pode prestar socorro às pessoas etc. 
Outrossim, a conduta humana voluntária, seja positiva ou negativa, produz 




aspecto objetivo, enquanto que a vontade ou voluntariedade da prática do ato assume caráter 
subjetivo. 
Nesse sentido, Tartuce (2017b) sublinha que para a configuração da omissão genérica 
é preciso que exista o dever jurídico de praticar determinado ato, além da prova de que a 
conduta não foi praticada, para o caso de omissão específica. Acerca da conduta por omissão, 
importa transcrever o seguinte trecho da obra de Gonçalves (2014b, p. 59): 
Para que se configure a responsabilidade por omissão é necessário que exista o 
dever jurídico de praticar determinado fato (de não se omitir) e que se demonstre 
que, com a prática, o dano poderia ter sido evitado. O dever jurídico de agir (de não 
se omitir) pode ser imposto por lei (dever de prestar socorro às vítimas de acidente 
imposto a todo condutor de veículo pelo art. 176, I, do Código de Trânsito 
Brasileiro) ou resultar de convenção (dever de guarda, de vigilância, de custódia) e 
até de criação de alguma situação especial de perigo. 
N            i h   C    i  i Fi h  (2015  p  42)  xpõ      ―[   ]  ó  p        
responsabilizado por omissão quem tiver o dever jurídico de agir, vale dizer, estiver numa 
situação jurídica que o obrigue a impedir a ocorrência do resultado. Se assim não fosse, toda e 
           i  ã     i            [   ]‖  
Com relação à conduta humana positiva, o doutrinador ensina que esta é elemento 
central do ato ilícito, o qual se encontra disposto no artigo 186, do Código Civil, 
anteriormente já transcrito. Ainda, segundo o autor, as pessoas podem ser impedidas de 
praticar determinados atos que possam gerar consequências à outra pessoa, e que dessa forma, 
a violação deste dever de não fazer, advém, por óbvio, de um fazer. 
Por fim, importa salientar que a reparação civil provém da prática de um ato ilícito, 
que por sua vez decorre da culpa, em conformidade com Diniz (2014b). Por este motivo, no 
próximo item será abordado o elemento da culpa, que como se verá, constitui importante 




O segundo elemento indispensável para a concretização dos efeitos da 
responsabilidade civil, notadamente a extracontratual, é a culpa. Ela pode ser conceituada 
―                              i   p     g          p                  i  i                 
outrem, sem a intenção de prejudicar, e sem a consciência de que seu comportamento poderia 




O ato ilícito praticado pelo agente é caracterizado pela culpa, sendo que tal 
comportamento será reprovado quando se entender que aquele poderia ou deveria ter buscado 
agir de modo diverso (DINIZ, 2014b). 
Importa mencionar que na doutrina a culpa é diferenciada do dolo. Sobre isso, 
Gonçalves (2014b) menciona que a culpa strictu sensu é a chamada culpa aquiliana, ou seja, é 
a proveniente da responsabilidade extracontratual. Já a culpa em sentido amplo, que 
pressupõe a violação de um dever jurídico, abrange o dolo e também a culpa em sentido 
estrito, que por sua vez, compreende a imperícia, a negligência e a imprudência, como bem 
ensina Diniz (2014b, p. 58): 
A imperícia é a falta de habilidade ou inaptidão para praticar certo ato; a negligência 
é a inobservância de normas que nos ordenam agir com atenção, capacidade, 
solicitude e discernimento; e a imprudência é precipitação ou o ato de proceder sem 
cautela. Não há responsabilidade sem culpa, exceto disposição legal expressa, caso 
em que se terá responsabilidade objetiva. 
Nesse contexto, Gonçalves (2014b) complementa aduzindo que o dolo traduz-se na 
efetiva vontade de cometer o ilícito, ou melhor, o indivíduo tem ciência da ação e do resultado 
que ela provocará, entretanto, mesmo assim deseja praticá-la, ao passo que a culpa pressupõe 
a violação de um dever de observância, do qual o agente possuía conhecimento, mas não 
esperava o resultado.  
Acerca do assunto, Savatier apud Pereira, C., (2016, p. 88) ensina que: 
[...] ao definir a culpa, afirma que é impossível fazê-       p   i     ‗   ã     
     ‘, que ele analisa em várias hipóteses ou espécies (deveres legais, deveres de 
família, deveres morais, obrigações de observar os regulamentos, dever geral de não 
prejudicar a outrem etc.). Como coroamento de todo esse processo analítico, define: 
‗A    p      i  x    ã                     g     p  i     h                 S    
conhecia efetivamente e o violou deliberadamente, há delito civil ou, em matéria de 
contrato, dolo contratual. Se a violação do dever foi involuntária, podendo conhecê-
la e evitá-la, há culpa simples; fora destas matérias contratuais, denomina-se quase 
   i  ‘  O          i   p    S    i                    i         p        i  i  ã        
delito e quase delito, ou violação voluntária e involuntária de um dever. 
Deste modo, pode-se afirmar que a culpa, embora se constitua em algo tão subjetivo e 
abstrato, nada mais é que uma falta de observância, caracterizada pela imperícia, imprudência 
ou negligência na prática de um ato, no qual não se teve o cuidado devido e se acabou por 








Outro elemento essencial à caracterização da responsabilidade civil é o dano ou 
também denominado prejuízo, sem o qual, não haveria o que se indenizar. Sobre esta 
premissa, Gagliano e Pamplona Filho (2017b) afirmam em sua obra, que o dano é requisito 
imprescindível para se ensejar a responsabilidade civil, independentemente da sua espécie. 
Ademais, segundo Cavalieri Filho (2015, p. 102):  
O          g       i ã        p     i i      i i           -se no centro da 
obrigação de indenizar. Não haveria que se falar em indenização, nem em 
ressarcimento, se não fosse o dano. Pode haver responsabilidade sem culpa, mas não 
pode haver responsabilid              O            p      ó                  g    
p   i       i   i                          E         p              ig  ã     
i    i    p     põ                    ã  h  i    i   ã     i    Nã           i    
de dano, não basta a conduta ilícita. Sem uma consequência concreta, lesiva ao 
patrimônio econômico ou moral, não se impõe o dever de reparar (grifo nosso). 
Ainda, conforme o autor, não existe uma conceituação legal do que vem a ser o dano, 
fato que enseja no aumento desenfreado de modalidades e, sobretudo, de conceituações acerca 
deste requisito. Entretanto         i                            ã                i        
p   i                 ê  i         j   ― i               p  j                                
             x       f i        h  i h  ã ‖ (CAVALIERI FILHO  2015  p  103)  S g     
ele, dano é, de forma simples, a lesão a um bem jurídico (patrimonial ou moral), ou interesse 
juridicamente tutelado.  
Em complementação, Gagliano e Pamplona Filho (2017b, p. 86) chamam atenção à 
   fig    ã             p  j                 ―p                   g    ão a direitos ou 
i          p          i   ‖       j     i    i   ã   ã                              i       
ao patrimônio econômico, mas também daqueles que atingem direitos inerentes à pessoa 
humana. 
A partir disso, torna-se possível classificar o dano em duas modalidades: o dano 
material ou dito patrimonial e o dano moral ou extrapatrimonial. Conforme ensinamentos de 
Cavalieri Filho (2015), o dano material, é, em síntese, aquele que afeta os bens que compõem 
o patrimônio da vítima, compreendidos estes como os bens corpóreos e incorpóreos.  
Por outro lado, no que tange ao dano moral, Gagliano e Pamplona Filho (2017b, p. 
111) ensinam que este se trata de lesão que atinge direitos não auferido        i            




personalidade), violando, por exemplo, sua intimidade, vida privada, honra e imagem, bens 
j    i                   i   i         ‖  
Assim, Cavalieri Filho (2015) leciona que o dano moral deve ser compreendido sob a 
ótica constitucional, em seu sentido estrito, como a violação do direito à dignidade, e, em 
sentido amplo, como o desrespeito aos direitos de personalidade, que abrangem as 
características e atributos da pessoa humana. 
 3.3.4 Nexo causal 
 
O nexo causal, ou também como é chamado por alguns juristas, nexo de causalidade, 
constitui em outro elemento imprescindível para tornar viável a obrigação ressarcitória.  Nas 
palavras de Tartuce (2017   p  369)  ―     i  i            i     i       i         
responsabilidade civil, constituindo a relação de causa e efeito entre a conduta culposa ou o 
 i      i               p       p     g   ‖  
O civilista Cavalieri Filho (2015, p. 67) complementa adu i             p    p ã  
          p     p                 ã                   i                         j    i    
S g              ―    x                         f     i                                    
        i   j    i  -normativo através do qual poderemos concluir quem foi o causador do 
    ‖  
Gagliano e Pamplona Filho (2017b) explicam que o tema pode parecer aparentemente 
simples, porém, é complexo, motivo pelo qual é tratado com cautela pelos doutrinadores. 
Sobre isto, importante destacar a seguinte passagem: 
U           i õ         i i  à    p     i i      i i      p                x  
               f    i   i            p       p     i             ã   p            
fácil e limpa de dificuldade. Mas se trata de mera aparência, porquanto a noçã     
               ã                         p     p  f          fi   ófi             
dificuldades de ordem prática, quando os elementos causais, os fatores de produção 
de um prejuízo, se multiplicam no tempo e no espaço (SERPA LOPES apud 
GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2017b, p. 143). 
Nessa linha, Venosa (2017) ensina que o conceito de nexo causal advém das leis 
naturais, sendo, de tal modo, o elo ou conexão que faz a ligação entre a conduta praticada pelo 
agente (positiva ou negativa) e o dano. Ademais, é a partir desse liame que se faz a análise do 




Após a definição de dano, importa consignar que existem algumas teorias a seu 
respeito, as quais ainda são amplamente debatidas pela doutrina. Sobretudo, duas delas 
merecem destaque em razão da dedicação na busca da solução do problema, e inclusive, pela 
eficácia prática que atingiram (CAVALIERI FILHO, 2015). 
Conforme o autor, a primeira é a teoria da equivalência dos antecedentes, ou conditio 
sine qua non, que defende que todos os fatores relacionados ao acontecimento danoso 
possuem o mesmo valor. Segundo o autor, tal teoria é criticada porquanto busca atribuir 
significados paritários às circunstâncias, quando mais de uma concorre para o acontecimento.  
Ele reforça, que, embora não seja bem aceita no âmbito civil, tal teoria foi adotada em 
muitos países no âmbito do direito penal, inclusive no nosso. Assim, a fim de facilitar o 
entendimento do leitor, o autor cita um exemplo que ilustra bem a teoria em questão: ―P        
   i      i    i         i          p          ã   ó        i igi                i p   ê  i   
mas também quem lhe vendeu o automóvel, quem o fabricou, quem forneceu a matéria-prima 
   ‖ (CAVALIERI FILHO  2015  p  68-69). 
A segunda teoria mencionada pelo autor é a teoria da causalidade adequada, segundo a 
qual, se mais de uma circunstância concorre para que uma determinada consequência ocorra, 
prevalecerá aquela causa que mais se amolde à geração do resultado. A teoria em alusão é a 
adotada pelo direito civil brasileiro, e, diferentemente da anterior, determina como nexo 
causal a circunstância que é considerada mais adequada para a produção do evento. 
Dessa forma, depreende-se que para a caracterização da reparação civil por dano 
patrimonial e moral são exigidos os pressupostos supramencionados, que como é possível 
notar, embora tenham sido abordados separadamente, complementam um ao outro. De toda 
sorte, infere-se que o dano é elemento crucial, porquanto se sua existência não for 
caracterizada, não há que falar em dever ressarcitório. Ademais, para a espécie de 
responsabilidade civil em sua modalidade extracontratual subjetiva, percebe-se que a 
configuração da culpa é igualmente fundamental, visto que constitui qualidade própria dessa 
modalidade de responsabilidade civil. De outro modo, não se deve desprezar a relevância da 
conduta e do nexo causal, eis que juntamente com o dano e a culpa, demonstrarão ao julgador, 





3.4 Parâmetros para a fixação da indenização 
 
Caracterizado o dano, que como visto anteriormente, provoca certo desequilíbrio na 
 i      i  i       f       p                i                    i      ―     à       
jurídica fixar princípios que restabeleçam o equilíbrio rompido, seja para restaurar o bem 
lesado, seja para sub-rogá-                i     ‖ (PEREIRA  C., 2016, p. 87). 
Um dos principais meios de se restabelecer o equilíbrio é a indenização, que por sua 
vez, pode vir a ser um problema, visto que a quantificação do dano está intimamente 
relacionada à reparação deste. Nesse ínterim, conforme Cavalieri Filho (2015, p. 174-175)  ―  
efetividade do dano e o cálculo da indenização podem ser apreciados, [...], em dois momentos 
   f      i  i    ‖  P                p imeira fase deve-se provar que o dano efetivamente 
existe, ou seja, que o episódio que ocasionou lesão a outro realmente ocorreu. A segunda fase 
se configura quando da fixação da extensão da lesão, momento em que ocorre a quantificação 
e se estabelece o valor da indenização. 
Nessa esteira, ainda conforme o doutrinador, com relação às várias formas de fixação 
da reparação, importa destacar o seguinte trecho: 
Nã  h       i   i            ú i   p           ifi   ã                          
doutrina, a jurisprudência e a própria lei, dependendo do caso, critérios diferentes, 
tais como a razoabilidade, a ponderação, o arbitramento, a equidade, além do 
tradicional método matemático da diferença [...] (CAVALIERI FILHO, 2015, p. 
175). 
Para melhor compreensão, o artigo 944, do Código Civil p     i        ―  
indenização mede-   p     x    ã         ‖  refletindo nitidamente o princípio constitucional 
da proporcionalidade. Tal princípio serve como parâmetro norteador no âmbito da 
responsabilidade civil, tomando como exemplo   p   i           ―   h             p      
            p          p    i i    ‖ (ASSIS NETO; JESUS; MELO  2016  p  845)   
A partir desse entendimento, nota-se que independentemente da forma de fixação 
utilizada, esta deve atender ao disposto no artigo de lei supracitado, eis que o valor fixado 
deve ser compatível com o dano causado, a fim de satisfazer a vítima e minimizar a lesão 
sofrida, e, sobretudo, atender a função da indenização. 
Concernente à indenização na responsabilidade civil, três funções podem ser 




diz respeito a principal finalidade da reparação civil, ou seja, fazer com que as coisas voltem 
ao seu estado anterior, por meio da reposição do bem, ou quando isto não é possível, por meio 
de indenização. A segunda função está relacionada à punição do causador do dano, que por 
meio da prestação imposta, tende a refletir seus atos e consequentemente não mais causar 
danos. Com relação à última função, tem-se que visa alcançar a sociedade como um todo, no 
sentido socioeducativo, evidenciando que tal ato não será tolerado, e, que ocorrendo, será 
repreendido pela tutela jurisdicional (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2017b). 
No tocante às funções acima expostas, Gonçalves (2014b, p. 405) faz algumas 
considerações acerca das funções aplicáveis à reparação civil no caso de danos morais:  
Tem prevalecido, no entanto, o entendimento de que a reparação pecuniária do dano 
moral tem duplo caráter: compensatório para a vítima e punitivo para o ofensor. Ao 
mesmo tempo que serve de lenitivo, de consolo, de uma espécie de compensação 
para atenuação do sofrimento havido, atua como sanção ao lesante, como fator de 
desestímulo, a fim de que não volte a praticar atos lesivos à personalidade de 
outrem. 
Ainda acerca do dano moral, conforme o civilista, um dos maiores problemas 
enfrentados pelo Judiciário ocorre justamente no momento da quantificação do dano, visto 
que quando se trata de dano material, basta apenas tentar restaurar o status quo ante, ou 
estado anterior, restabelecendo o patrimônio afetado, enquanto que no dano moral a tarefa se 
torna mais árdua, eis que não há parâmetros estáveis e determinados para se atribuir um valor 
justo de indenização.  
Sobre essa premissa, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) assim se pronunciou no 
acórdão publicado no Informativo nº 544: 
Em relação ao acidente ocorrido no Município de Miraí-MG, em janeiro de 2007, 
quando a empresa de Mineração Rio Pomba Cataguases Ltda., durante o 
desenvolvimento de sua atividade empresarial, deixou vazar cerca de 2 bilhões de 
litros de resíduos de lama tóxica (bauxita), material que atingiu quilômetros de 
extensão e se espalhou por cidades dos Estados do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, 
deixando inúmeras famílias desabrigadas e sem seus bens (móveis e imóveis): a) a 
responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do risco 
integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se 
integre na unidade do ato, sendo descabida a invocação, pela empresa responsável 
pelo dano ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para afastar a sua 
obrigação de indenizar; b) em decorrência do acidente, a empresa deve recompor os 
danos materiais e morais causados; e c) na fixação da indenização por danos 
morais, recomendável que o arbitramento seja feito caso a caso e com 
moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico dos 
autores, e, ainda, ao porte da empresa recorrida, orientando-se o juiz pelos 
critérios sugeridos pela doutrina e jurisprudência, com razoabilidade, valendo-
se de sua experiência e bom senso, atento à realidade da vida e às 
peculiaridades de cada caso, de modo a que, de um lado, não haja 




efetiva compensação pelos danos morais experimentados por aquele que fora 
lesado. Com efeito, em relação aos danos ambientais, incide a teoria do risco 
integral, advindo daí o caráter objetivo da responsabilidade, com expressa previsão 
constitucional (art. 225, § 3º, da CF) e legal (art.14, § 1º, da Lei 6.938/1981), sendo, 
por conseguinte, descabida a alegação de excludentes de responsabilidade, bastando, 
para tanto, a ocorrência de resultado prejudicial ao homem e ao ambiente advinda de 
uma ação ou omissão do responsável (EDcl no REsp 1.346.430-PR, Quarta Turma, 
DJe 14/2/2013). Ressalte-se que a Lei 6.938/1981, em seu art. 4°, VII, dispõe que, 
dentre os objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente, está "a imposição ao 
poluidor e ao predador da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados". 
Mas, para caracterização da obrigação de indenizar, é preciso, além da ilicitude da 
conduta, que exsurja do dano ao bem jurídico tutelado o efetivo prejuízo de cunho 
patrimonial ou moral, não sendo suficiente tão somente a prática de um fato contra 
legem ou contra jus, ou que contrarie o padrão jurídico das condutas. Assim, a 
ocorrência do dano moral não reside exatamente na simples ocorrência do ilícito em 
si, de sorte que nem todo ato desconforme com o ordenamento jurídico enseja 
indenização por dano moral. O importante é que o ato ilícito seja capaz de irradiar-se 
para a esfera da dignidade da pessoa, ofendendo-a de forma relativamente 
significante, sendo certo que determinadas ofensas geram dano moral in re ipsa. Na 
hipótese em foco, de acordo com prova delineada pelas instâncias ordinárias, 
constatou-se a existência de uma relação de causa e efeito, verdadeira ligação entre o 
rompimento da barragem com o vazamento de 2 bilhões de litros de dejetos de 
bauxita e o resultado danoso, caracterizando, assim, dano material e moral. (STJ, 
REsp 1.374.284-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 27/8/2014, grifo 
nosso). 
A partir do informativo supracitado, verifica-se que o entendimento jurisprudencial vai 
no sentido de que a quantificação do dano moral tem como principal parâmetro de fixação o 
arbitramento, aliado a outros elementos que devem ser levados em consideração, conforme o 
caso concreto. Ademais, nota-se que há grande preocupação por parte do Poder Judiciário, 
que a reparação pecuniária decorrente de danos morais não gere enriquecimento ilícito. 
Conforme Gonçalves (2014b), a quantia indenizatória não pode ultrapassar o dano 
ocasionado, ou seja, se o dano moral é leve, a indenização não pode ser excessivamente alta, 
tão somente para punir o agente causador do dano, sobretudo porque, neste caso, a vítima 
estaria se beneficiando do enriquecimento sem causa, algo que não se admite em nosso 
ordenamento jurídico.  
Analisados os principais aspectos acerca do instituto da responsabilidade civil, 
notadamente a sua modalidade extracontratual subjetiva, bem como tendo examinado seus 
pressupostos essenciais e também a forma como ocorre a fixação da indenização, depreende-
se que a indenização por danos morais deve obedecer alguns aspectos, e, dentre eles está a 
compatibilidade entre o valor da indenização e o dano cometido. Deste modo, entende-se que 
a indenização civil terá atingido sua função, pois a lesão da vítima será amenizada e o agente 




4 RESPONSABILIDADE CIVIL DOS FILHOS EM DECORRÊNCIA  
DO ABANDONO AFETIVO DOS PAIS IDOSOS 
 
 
As relações paterno-filiais são construídas com base em sentimentos, respeito e dever 
de cuidado mútuo. Entretanto, o vínculo existente pode ser abalado quando uma das partes 
descumpre com o seu dever, que, embora deva ser recíproco, é em inúmeros casos esquecido 
pelos descendentes, fazendo com que seus pais idosos sejam abandonados afetivamente, 
psicologicamente ou moralmente. 
Em razão disso, o presente capítulo tem como objetivo identificar o conceito de 
abandono afetivo, examinar aspectos acerca do dano moral no âmbito das relações familiares, 
expondo-se noções sobre o dever de prestar alimentos e assistência imaterial aos pais idosos, 
bem como explanando-se sobre o Projeto de Lei nº 4.294/2008, em tramitação no Congresso 
Nacional, para, por fim, analisar-se o entendimento jurisprudencial adotado pelos Tribunais 
em relação ao tema em discussão. 
 
4.1 Conceito de abandono afetivo 
 
Com a evolução da instituição familiar, aliada ao papel importante que começou a ser 
desempenhado pela afetividade, o afeto passou a ser considerado um valor jurídico, eis que 
h         ―           p    ig            i          f  i i             f  i i     
assumindo o papel que outrora fora destinado à família legítima, ao matrimônio, às 
  i     õ      igi       à ―       ‖  i  ógi  ‖ (CALDERÓN  2017, p. 65). Em outras 
palavras, a família atual representa e assume sua real função, a qual acredita-se que já estava 
presente em suas origens mais remotas. A família contemporânea representa, dentre outras 
coisas, a união de desejos, os vínculos afetivos e a comunhão de vida, sendo que é no seio 




Nesse contexto, a afetividade pode ser conceituada da seguinte maneira: 
[...] uma atividade do psiquismo que constitui a vida emocional do ser humano. 
Representa um aspecto da vida íntima que mais precoce e constantemente se altera 
em estados psicopatológicos de qualquer feitio ou natureza, e tem o dom de penetrar 
e preencher todos os demais aspectos da vida do indivíduo (MALUF; MALUF, 
2016, p. 48). 
À vista disso, a afetividade pode ser compreendida como um sentimento existente na 
relação entre pessoas íntimas ou queridas umas para as outras, que demonstre carinho e 
cuidado (MALUF; MALUF, 2016).  Nessa lógica, importa recordar que há distinção entre o 
princípio da afetividade, o qual estabelece uma obrigação recíproca de cuidado entre pais e 
filhos, e a afetividade como sentimento, que é o vínculo de carinho ou amor que une uma 
pessoa à outra. (LÔBO, 2017). 
Com relação ao abandono afetivo, convém referir que muitos autores que o 
conceituam, assim como Luz (2009), referem apenas a possibilidade de ocorrência do 
abandono afetivo em relação aos filhos. Entretanto, outros doutrinadores vêm abordando, 
igualmente, a viabilidade de configuração de abandono afetivo com relação aos pais idosos, 
como demonstra Pereira, R., (2015, p. 31), ao conceituar o abandono afetivo da seguinte 
forma: 
Expressão usada pelo Direito de Família para designar o abandono de quem tem a 
responsabilidade e o dever de cui     p                 p                 i      
          i  i      p  i            p i          ã      fi h                    
    fi h     i             ã      p i        ã   x     i     f   ã     p i     ã  
ou de filho em relação a seus pais. 
Os autor   M   f   M   f (2016  p  50)        p        ã    xpõ       ―  
          f  i             i           i      à    ê  i      f          p i    fi h           
estes buscam por intermédio de demanda judicial a reparação dessa lacuna existente em sua 
 i  ‖. 
Nessa esteira, os doutrinadores que se posicionam favoravelmente à possibilidade de 
indenização por danos morais em decorrência do abandono afetivo (CARVALHO, 2017; 
TARTUCE, 2017; DIAS, 2014; GAGLIANO e PAMPLONA FILHO, 2017a), aduzem, em 
síntese, que a falta do afeto e cuidado geram uma série de consequências psicológicas para o 
indivíduo. De tal modo, o posicionamento favorável à reparação civil, pautado no princípio da 
dignidade da pessoa humana diz que aquela tem o objetivo de servir de instrumento jurídico a 




Por outro lado, conforme os civilistas acima referidos, o posicionamento contrário ao 
instituto do abandono afetivo se assenta no argumento de que o reconhecimento de tal 
possibilidade causaria a monetarização do afeto, bem como ao fato de que o amor e o afeto 
não podem ser impostos, isto é, não se pode obrigar um filho a amar seus genitores. 
Em entrevista concedida ao Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAN) 
(2013, texto digital), Jones Figueirêdo Alves conceituou o abandono afetivo inverso da 
  g i    f    : ―A i   ã      f          i  p   i            ã  p     ê  i       i         
fi h   p           g  i            g   i     ‖  
Nessa senda, Lôbo (2017) aduz que o abandono afetivo se caracteriza quando do 
descumprimento dos deveres jurídicos de paternidade que são estabelecidos pela Constituição 
Federal e pela legislação infraconstitucional. Salienta que não se trata apenas de dano moral, 
eis que o direito o tomou para si, disciplinando consequências jurídicas, sendo uma delas a 
reparação civil. 
Com relação ao nome utilizado para denominar este tipo de abandono, Rosenvald 
(2015) salienta que a expressão abandono afetivo não está sendo bem empregada, isto porque, 
leva a discussão para o âmbito da subjetividade, onde se discute se é possível obrigar alguém 
a amar o outro. Por este motivo, o autor acredita ser necessária a substituição da expressão ora 
empregada, por omissão de cuidado, o que faria com que a discussão permeasse no âmbito 
jurídico.  
Portanto, depreende-se que o abandono afetivo inverso pode ser entendido como a 
omissão por parte dos filhos em relação aos seus pais idosos. Omissão esta relativa ao 
cuidado, amparo e assistência, decorrentes do princípio da solidariedade familiar. Assim, 
caracterizada tal omissão, torna-se possível a indenização civil por danos morais, como será 
melhor analisado em seguida. 
 
4.2 O dano moral no âmbito das relações familiares 
 
Com o passar dos anos, o dano moral passou a ser regulado pelo direito brasileiro em 
virtude da necessidade que o homem sentia em ser reparado por ter sido acometido por dano 
moral. Nesse ponto, no âmbito das relações afetivas também existem situações ensejadoras do 
dano moral, o que é muito delicado, visto que ocorre dentre os membros da própria família, 




Nessa senda, como já abordado anteriormente neste estudo, o dano moral é aquele que 
provoca uma espécie de lesão no indivíduo, atingindo valores intrínsecos à pessoa, seus 
sentimentos e dignidade, dentre outros direitos relacionados à honra e à     f     ―O      
               ã    j                 f  i ã      ô i             i   p       p        
i j   i     f i   p       i                 p         f i     ‖ (CARDIN  2012  p  18)  
Em decorrência do direito de família atual, que deve ser interpretado sob a luz 
constitucional, assim como a valorização do vínculo de afetividade e solidariedade que passou 
a existir entre os membros da família, adveio a necessidade de se exigir responsabilidade entre 
os mesmos com relação aos atos praticados uns com os outros, notadamente no que tange ao 
dano moral (CARDIN, 2012).  
A partir dessa premissa, Madaleno (2017, p. 331) expõe o seguinte em sua obra: 
A reparação do dano moral no Direito brasileiro foi elevada à garantia de direito 
fundamental com a Carta Política de 1988, encerrando de uma vez por todas a 
digressão doutrinária e jurisprudencial até então reinante no Brasil negando a 
indenização pelo agravo moral. 
Para Almeida e Rodrigues Júnior (2012), em razão da ampla aplicação da 
responsabilidade civil no ordenamento jurídico, o instituto tem sofrido constante evolução, 
sendo que um dos maiores desafios reside na elucidação de quais casos realmente são 
passíveis de indenização, sobretudo no que diz respeito aos danos extrapatrimoniais. Ainda 
segundo os autores, em meio a este cenário de difícil caracterização, encontram-se as 
discussões atinentes às relações familiares. 
Dessa forma, juntamente com a admissão do dano moral no direito, se passou a 
discutir a possibilidade de caracterizá-lo, igualmente, no direito de família. Acerca disso, 
Cardin (2012, p. 70) alega que: 
Evidencia-se que   f    i   ã  p         i            i   i       h i     E         
Di  i               p         g     i   i  i i   i       p                    h     
a aplicação das normas gerais da responsabilidade civil quando um membro da 
família, através de ato ilícito, atinge um legitimo interesse extrapatrimonial do outro 
familiar [...]. 
Para a autora, a reparação civil no âmbito familiar em nada prejudica a sua 
convivência, visto que o dano causado pelos próprios membros é que constitui o fato gerador 
à destruiçã            P         ―    p    i i                   f   i             f     




         f   ‖              g  ã       p    ã  p             i     i     i   à     
repetição (CARDIN, 2012, p. 71).  
Entretanto, importa referir que a responsabilidade civil por danos morais no meio 
familiar necessita ser examinada de modo minucioso, juntamente com provas concretas, a fim 
de evitar a temida banalização do dano moral (CARDIN, 2012). Dessa forma, no que tange às 
provas necessárias para a comprovação do dano moral, Rosenvald (2015, p. 323) alude que: 
[   ]               ó  p        p     i       in re ipsa,    p                ê  i   
            i   i     j  i          i        j   i  p     i                   à 
p óp i            ã          xi  ê  i :    i  p          i  i          à i   g i     
psicofísica do ascendente, não basta a simples afirmação que a omissão do dever de 
amparo lhe causou sofrimento ou uma perda existencial (grifo do autor). 
Assim, entende-se que o Direito das Famílias, embora seja uma matéria mais delicada 
de se lidar, devido às suas particularidades e sentimentos que abarca, não pode ser privado do 
instituto da indenização por danos morais, eis que causas ensejadoras de reparação civil 
também ocorrem nas relações paterno-filiais. 
 Salienta-se, no entanto, que a indenização por danos morais não pode ser confundida 
com a obrigação de prestar alimentos, visto que se tratam de institutos diversos, cada qual 
com suas próprias características, como será melhor desenvolvido a seguir.  
 
4.2.1 O dever de prestar alimentos 
 
Alimentos, conf          i    G      p   G         (2014   p  372)  ― ã  
prestações para satisfação das necessidades vitais de quem não pode provê-las por si. Têm por 
fi   i     f             p         ô j g        p  h i             i  à         i  ê  i ‖  
O dever de prestar alimentos no âmbito familiar decorre da solidariedade humana e 
econômica que deve existir entre os seus integrantes ou parentes. Cabe dizer inicialmente, que 
o dever de prestar alimentos era de cunho moral, ou seja, tratava-se de uma obrigação ética, 
sendo posteriormente regulado pelo direito natural, transformando-se em norma jurídica 
(GONÇALVES, 2014a). 
Segundo Diniz (2014a), a obrigação de prestar alimentos encontra fundamento no 
princípio da preservação da dignidade humana, previsto no artigo 1º, inciso III, da 
Constituição Federal, e no princípio da solidariedade social e familiar, consubstanciado no 




dever personalíssimo, devido pelo alimentante em função do vínculo existente, seja de 
parentesco, convencional ou conjugal, que o liga ao alimentando. 
Nessa linha, Venosa (2014) ressalta que na linguagem jurídica, a palavra alimentos 
possui conotação mais ampla no que na linguagem comum, visto que no âmbito do direito, 
não compreende somente alimentação, mas também o fundamental para suprir outras 
necessidades, como para moradia, o vestuário, assistência médica e educação. Dessa forma, 
―[   ]         -se em prestações periódicas fornecidas a alguém para suprir essas 
      i            g             i  ê  i ‖ (VENOSA  2014  p  379)  
De acordo com o artigo 1.695, do Código Ci i   ― ã     i         i              
quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria 
mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao 
            ‖  Ai                    p        ã   p              ig  1 694  §1º           
diploma legal, que: ―O    i                 fix        p  p   ã            i         
reclama                      p         ig   ‖   
Segundo Freitas Júnior (2015, p. 87), os alimentos de que trata o artigo 1.694, do 
Código Civil são os ditos alimentos civis, que não abarcam somente os alimentos in natura, 
p i  ―          fix        f              o padrão de vida do alimentado, desde que o 
alimentante tenha condições econômico-fi     i    p      p               g ‖  
compreendendo, portanto, inclusive, todos os valores materiais imprescindíveis, como a 
moradia, o pagamento de água, dentre outros. 
Gonçalves (2014a) ressalta que entre pais e filhos, ou cônjuges, não há uma obrigação 
de prestar alimentos propriamente dita, e sim um dever familiar que decorre do princípio da 
solidariedade familiar, como bem expõe a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, a seguir transcrita, na qual os filhos maiores foram condenados à prestação de 
alimentos aos pais idosos, pois estes não tinham condições dignas de prover o próprio 
sustento: 
AÇÃO DE ALIMENTOS. VÍNCULO PARENTAL. NECESSIDADES DOS 
GENITORES. POSSIBILIDADE. 1. Em razão do compromisso de solidariedade 
familiar, é recíproca a obrigação entre pais e filhos de prestarem alimentos, uns 
para os outros, em caso de necessidade, para que possam viver de modo compatível 
com sua própria condição social, consoante dispõem os art. 1.694 e 1.696 do CCB. 
2. Embora exista o dever de solidariedade dos filhos maiores em relação aos pais 
idosos, os filhos não podem sofrer desfalque que os impeçam de manter o próprio 




corretamente estabelecida em patamar suficiente para que eles cumpram o seu dever 
de solidariedade familiar. Recurso desprovido. (Apelação Cível Nº 70053390365, 
Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de 
Vasconcellos Chaves, Julgado em 27/03/2013, grifo nosso). 
Nesse sentido, importa referir que há diferença entre a obrigação de prestar alimentos 
    ―       deveres familiares, de sustento, assistência e socorro, como os que tem o marido 
em relação à mulher, dos pais para com os filhos, [...]. A obrigação de prestar alimentos 
stricto sensu tem pressupostos que a diferenciam de tais deveres [   ]‖ (GOMES  p   
GONÇALVES, 2014a, p. 512-513, grifo do autor). 
Nessa esteira, preceitua o artigo 1.696, do Código Civil,    : ―O  i  i   à p      ã     
alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a 
   ig  ã        i  p óxi       g            f              ‖  D     -se, a partir disso, que, 
―                                 h     h         ip   i           ig  ã    i        D     
         g  i       i          ã   p                i                           ‖ 
(BRAGA, 2011, p. 17). 
Segundo a autora, para a obrigação de prestar alimentos somente é necessário que 
exista a comprovação de parentesco e o binômio necessidade-possibilidade, sendo indiferente 
para o direito se o pai idoso que pede alimentos foi um bom pai ou se foi um pai ausente. Nas 
palavras da autora: 
Pouco importa se quem pede alimentos não tem um           ã         fi h      
         fi                       fi h   p      i         P      i j          ã  
   N  h   p i p        x         p g     i            fi h             g     i    
Nenhum pai pode deixar de pagar alimentos ao filho que recusa  i i  -lo, assim, da 
mesma forma, nenhum filho ou descendente pode deixar de alimentar um 
ascendente alegando que não tiveram um bom relacionamento ao longo da vida. 
Neste caso, salvo raras exceções e exclusão de poder familiar, cada parte considera 
sua própria verdade como absoluta (BRAGA, 2011, p. 18).  
Desta feita, o Estatuto do Idoso prevê em seu artigo 12,     ―     ig  ã    i         
   i   i   p         i      p             p          ‖  i                        i        i     
pode requerer a prestação de alimentos para qualquer um dos coobrigados, tendo a faculdade 
de optar por aquele que entender mais adequado (PEREIRA, T., 2015). 
Entretanto, os alimentos devem ser concedidos na medida das necessidades do idoso e 
nas condições da pessoa que é obrigada a prestá-los, eis que se verificado que a família do 





Logo, compreende-se que a prestação de alimentos decorre dos princípios básicos do 
Direito de Família, quais sejam, a solidariedade e dignidade da pessoa humana, constituindo 
uma forma de auxílio para o alimentando, quando este já não possui mais condições de arcar 
com a sua própria mantença. Ademais, entende-se que o dever de prestar alimentos, além de 
derivar de imposição legal, decorre, sobretudo, do dever de cuidado existente nas relações 
paterno-filiais, sendo assim, inclusive, resultante de um dever moral. 
 
4.2.2 O dever de prestar assistência imaterial aos pais idosos 
 
Como é possível se depreender do dito no subcapítulo anterior, existe uma obrigação 
de prestação de alimentos e um dever familiar entre os parentes, que decorrem do princípio da 
solidariedade. Ocorre que a obrigação material não é a única existente.   
Acerca disso, Pereira, R. (2015) alude que existem alimentos que não podem faltar à 
alma, como o amor e o afeto, sendo este último, no sentido de cuidado, isto é, advindos de 
obrigação imaterial.  Dessa forma, a assistência entre pais e filhos é oriunda de imposição 
legal, caracterizando o descumprimento um ato ilícito, ensejando na reparação civil. 
Carvalho (2017) salienta em sua obra, que, defender a possibilidade do abandono 
afetivo no âmbito das relações familiares não é dizer que as pessoas são obrigadas a amar 
alguém, e sim respeitar e cumprir o dever objetivo de cuidado, previsto no artigo 229, da 
C    i  i ã  F               i   i põ : ―O  p i   ê                i  i     i               
filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, 
carência ou enfer i    ‖. 
Como bem dispôs o autor supramencionado, estar a favor do abandono afetivo, no 
sentido de concordar que possa vir a se caracterizar no âmbito das famílias, não significa dizer 
que os filhos passarão a ser obrigados a amar seus genitores, muito pelo contrário, pois não se 
discute o amar, e sim o cuidado, que, como já dito, decorre de imposição legal 
(ROSENVALD, 2015). 
Nesse sentido, em relação ao afeto que geralmente norteia as relações familiares, 
P   i    R  (2015  p  32)          ―     ê  i            i       ã   x   i         i       
   ig  ã      p i          i               ã        p     i i                   p          




Isso se deve ao fato de que tal obrigação decorre tanto de lei constitucional e 
infraconstitucional, bem como do princípio basilar da dignidade da pessoa humana, conforme 
consubstancia o artigo 230,    C    i  i ã  F               i   i põ : ―A f    i     
sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação 
na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes    i  i   à  i  ‖. 
Ademais, prevê o artigo 3º, do Estatuto do Idoso que: 
É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar 
ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 
Como é possível notar, constitui obrigação dos filhos maiores proporcionar aos seus 
pais idosos essa vida digna, na medida do possível, contendo todos os direitos citados nos 
artigos de lei aludidos. Outrossim, importa destacar que o Estado igualmente detém sua 
parcela de responsabilidade para com as pessoas idosas, como a obrigação de prestar 
assistência material e eventualmente,                  i          ―C        p i  i      
dignidade do idoso, seja em sua dimensão negativa (respei  )                       p  i i   
(       i )   ig                     f    i             i    i                   i       
   ig   229   230    C    i  i ã  F      ‖ (ROSENVALD  2015  p  318)  
Com relação ao Estatuto do Idoso, pode-se afirmar que este buscou prever inúmeras 
garantias e direitos para essa parcela da população, que, no entanto, vem demonstrando, por 
meio da realidade que:  
 [...] ainda existem muitos idosos vivendo em situação de total abandono enquanto 
seus filhos e demais parentes vivem em situação muito confortável. Muitos destes 
idosos tinham situação estável e se despojaram de seus bens em benefício dos filhos 
esperando por um amparo que nunca chegou. E são estes casos que merecem 
atenção especial por dois motivos: primeiro, por- que a   i p   ê        f    i      
p i  i     p i  ip      p        p        i    ;   E       ó                      
f    i   ã   xi                             g      p                      i     
que tem uma família rica faz uso dos parcos recursos públicos isto significa que um 
idoso carente deixou de ser atendido (BRAGA, 2011, p. 18).  
Desse modo, a fim de conferir maior proteção a essas pessoas, o referido Estatuto, no 
artigo 98, juntamente com o Código Penal, no artigo 244, estabeleceram que constitui crime 
abandonar o idoso em hospitais, entidades de longa permanência ou outras espécies de casas 
de saúde, assim como não garantir suas necessidades básicas. Esta espécie de abandono é 
denominada de abandono material, mas pode vir a se tornar, igualmente, abandono moral 




Não obstante tal previsão legal, muitos casos de abandonos ainda ocorrem, e embora 
não se possa compelir o filho a amar seu pai ou sua mãe, espera-se que ele nutra o mínimo de 
afeto possível para com seus genitores, a fim de reconhecer suas obrigações para com eles. 
E           ―  i                    f         p  h     p p         i       i   p    i     
    i          h     ‖                 relação aos idosos, que pertencem a uma parcela da 
população considerada mais vulnerável, para a qual importa muito o afeto, eis que influencia 
diretamente na saúde física e mental dessas pessoas (RIZZARDO, 2015, texto digital). 
A esta altura do estudo, já não se discute mais a existência do dever de prestar 
assistência imaterial aos pais idosos, cuja inobservância pode vir a refletir no âmbito da 
responsabilidade civil, gerando o dever de indenizar. Assim, a título de complementação, 
além da indenização, o abandono afetivo poderia ocasionar consequências no direito 
sucessório, como forma alternativa de punição. 
Em entrevista concedida ao Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAN), o 
jurista Rolf Madaleno mencionou que além da indenização pelo abandono afetivo, tanto do 
convencional quanto do inverso, deveria incidir como punição a exclusão do direito de herdar 
p   i  ig i      S g          ―  p i      fi h                     p  g  i           
descendente deveria sim ser excluído da herança daquele, sem prejuízo da ação de 
responsabilidade pelo abandono, porque afinal de contas os parentes devem ter, no mínimo 
       i               i   i     ‖ (IBDFAN  2018    x    igi   )  
No entanto, tal exclusão do direito hereditário não encontra previsão no ordenamento 
jurídico brasileiro, aspecto criticado por Madaleno. Conforme o jurista: 
Códigos mais modernos já avançaram e já incluíram outras causas de indignidade, e 
entre essas outras causas estão aí exatamente o abandono afetivo, o abandono 
material, o abandono psicológico. É por isso que aqui a impunidade reina ainda 
solta, tranquila, porque existem muito mais garantias do que punições (IBDFAN, 
2018, texto digital). 
 Assim, entende-se que as obrigações dos filhos com relação aos seus pais idosos, não 
compreendem apenas o dever de prestação material, mas também a obrigação de assistência, 
de amparo e de cuidado, subsistindo independentemente da existência de afeto ou amor, 
embora seja evidente que sua presença facilita em muito o cumprimento das obrigações, eis 
que se tornam algo natural, isto é, a afetividade fortalece os laços e evita que demandas 





4.3 Projeto de Lei nº 4.294/2008 
 
O Projeto de Lei nº 4.294/2008, apresentado pelo deputado Carlos Bezerra (PMDB-
MT), que se encontra, por ora, na Comissão de Constituição de Justiça e de Cidadania 
(CCJC), visa inserir um parágrafo no artigo 1.632
4
, do Código Civil e no artigo 3º, do 
E           I                   g i         ã      p   i       : ―O           f  i     j i   
   p i     p g          i    i   ã  p             i ‖     ―            fetivo sujeita os 
fi h      p g          i    i   ã  p            ‖ (BRASIL  2008)  
O deputado expôs a seguinte justificativa ao apresentar o referido Projeto de Lei: 
Entre as obrigações existentes entre pais e filhos, não há apenas a prestação de 
auxílio material. Encontra-se também a necessidade de auxílio moral, consistente na 
prestação de apoio, afeto e atenção mínimas indispensáveis ao adequado 
desenvolvimento da personalidade dos filhos ou adequado respeito às pessoas de 
maior idade (BRASIL, 2008, p. 2). 
Sabe-se que o Direito das Famílias tem evoluído muito nos últimos tempos, 
especialmente no que concerne ao fato de que a família perdeu o cunho patrimonialista e 
individualista que costumava manifestar, passando a representar perante o Estado e às 
pessoas, um núcleo de amparo mútuo, de segurança, envolto por vínculos afetivos e 
sentimentais.  
Paralelamente à legislação familiar, têm evoluído os chamados microssistemas 
legislativos, como o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Estatuto do Idoso. Entende-se 
que ambos foram instituídos com o intuito de preservar, garantir e criar direitos às parcelas da 
população que se encontram em posição de hipossuficiência, e que por essa razão precisam da 
tutela especial do Estado. Nesse sentido, o parlamentar Carlos Bezerra (PMDB-MT) ainda 
trouxe como justificativa em seu projeto, no que toca aos idosos, o seguinte: 
No caso dos idosos, o abandono gera um sentimento de tristeza e solidão, que se 
reflete basicamente em deficiências funcionais e no agravamento de uma situação de 
isolamento social mais comum nessa fase da vida. A falta de intimidade 
compartilhada e a pobreza de afetos e de comunicação tendem a mudar estímulos de 
interação social do idoso e de seu interesse com a própria vida (BRASIL, 2008, p. 
3).  
O aludido Projeto Lei foi aprovado através de parecer unânime pela Comissão de 
Seguridade Social e Família (CSSF) em abril de 2011, sendo posteriormente encaminhado à 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), quando obteve, em março de 
                                                          
4
 Art. 1.632 A separação judicial, o divórcio e a dissolução da união estável não alteram as relações entre pais e 




2012, parecer favorável à aprovação, apresentado pelo relator, o deputado Antônio Bulhões 
(PRB-SP). 
O Projeto de Lei se encontra sem movimentação desde junho de 2015, quando após 
reunião deliberativa e debate acerca do objeto, a discussão foi suspensa devido ao término da 
reunião, bem como em virtude do início da ordem do dia do Plenário da Câmara dos 
Deputados. 
Monteiro e Silva (2016, p. 446)    p             i        ―  p  p                
descumprimento do dever de zelar pelo bem-estar dos filhos menores ou dos pais idosos, 
     i               f  i      p  j        h  p   i ã    g    xp         i    i   ã ‖    
que, manifestamente, acabaria com qualquer discussão acerca da possibilidade ou não de 
reparação patrimonial nestes casos. 
Nessa senda legislativa, importa aludir lei inovadora que há pouco entrou em vigor na 
China, mais precisamente em julho de 2013. Conforme a repórter Celia Hatton (2013) da 
BBC em Beijing, na China, a lei tem como finalidade básica evitar o isolamento das pessoas 
idosas no país, em relação à sociedade, fato que vem se tornando cada vez mais frequente. Em 
função disso, uma das imposições da referida lei é que os filhos adultos evitem desprezar ou 
ignorar essa parcela mais idosa da população, bem como que preservem as necessidades 
espirituais que elas possuem.   
Ademais, ainda segundo a repórter Hatton (2013, texto digital) uma passagem da 
referida   i p   ê     ―    les que vivem mais longe dos pais devem visitá-los mais 
f             ‖  p  i     i     i        p    p i   i       i           p            ã  
cumpram com a visitação. Nesse ínterim, a norma chinesa pode parecer um tanto radical, no 
sentido de impor aos filhos que organizem sua rotina e visitem seus pais idosos, porém, 
também denota a preocupação com essa parcela da população, que por sinal, é uma das 
maiores em termos de pessoas idosas. 
Diante do exposto, depreende-se que a aprovação do referido Projeto de Lei encerraria 
qualquer tipo de discussão a respeito do abandono afetivo, notadamente no que concerne à 
possibilidade de se pleitear reparação pecuniária, visto que tal direito estaria expressamente 




 Frisa-se, no entanto, que assim como qualquer outra previsão legal de direito, a 
aprovação do projeto para inclusão de um parágrafo no artigo 3º, do Estatuto do Idoso 
comportaria exceções, isto é, dependeria obviamente da análise do caso concreto, não fazendo 
jus à indenização por danos morais qualquer e todo caso, isto porque, a comprovação de dano 
deve obedecer todos os pressupostos da responsabilidade civil. 
 
4.4 Entendimento Jurisprudencial 
 
Em relação ao abandono afetivo convencional, tanto a doutrina quanto a 
jurisprudência ponderaram que se o pai ou a mãe, divorciados, acreditam que incumbe como 
obrigação em relação à prole, apenas a prestação de alimentos, negando a sua companhia ou 
convivência, o caso poderá ser passível de reparação civil (LÔBO, 2017). 
A partir dessa premissa, alguns casos passaram a ser levados ao Judiciário, a fim de 
que a matéria fosse debatida. Nesse entorno, um dos primeiros processos foi interposto em 
maio de 2003 na 2ª Vara Cível da comarca de Capão da Canoa/RS, sob o número 
141/1.03.0012032-0, visando a condenação do réu, pai da autora, ao pagamento de 
indenização civil por abandono moral, visto que pagava somente pensão alimentícia, mas não 
mantinha contato algum com a filha. O pedido da autora foi julgado procedente pelo juiz 
Mário Romano Maggioni, condenando o pai ao pagamento de indenização pelo abandono 
afetivo da filha, sendo que da sentença, nenhuma das partes interpôs recurso (RIO GRANDE 
DO SUL, 2003). 
Outras ações reparatórias similares à supracitada foram interpostas e levadas à 
julgamento no Superior Tribunal de Justiça (STJ). Uma delas foi a ação que teve origem no 
estado de Minas Gerais. Esta demanda obteve sentença improcedente em primeiro grau, 
desfavorável ao filho que buscava indenização pecuniária em decorrência de abandono afetivo 
sofrido pelo genitor. O feito em questão teve a decisão de primeiro grau reformada, eis que no 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, o pedido do autor obteve decisão favorável. Porém, o 
Superior Tribunal de Justiça decidiu no REsp. 757.411 pelo provimento do recurso interposto 
pelo pai, afastando a possibilidade de indenização nos casos de abandono moral, como se vê 
na ementa abaixo: 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ABANDONO MORAL. REPARAÇÃO. DANOS 
MORAIS. IMPOSSIBILIDADE. 1. A indenização por dano moral pressupõe a 
prática de ato ilícito, não rendendo ensejo à aplicabilidade da norma do art. 159 do 




Recurso especial conhecido e provido (REsp. 757.411, Rel. Min. Fernando 
Gonçalves, julgado em: 29/11/2005) 
 
Análogo processo foi julgado em abril de 2012 pelo Superior Tribunal de Justiça. O 
REsp. 1.159.242 teve e ainda tem gerado grandes debates entre juristas e doutrinadores, visto 
que julgou procedente a pretensão da autora, concedendo-lhe o direito a indenização em 
decorrência do abandono afetivo praticado pelo pai, como é possível notar, in verbis: 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. FAMÍLIA. ABANDONO AFETIVO. 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. POSSIBILIDADE. 1. Inexistem 
restrições legais à aplicação das regras concernentes à responsabilidade civil e o 
consequente dever de indenizar/compensar no Direito de Família. 2. O cuidado 
como valor jurídico objetivo está incorporado no ordenamento jurídico brasileiro 
não com essa expressão, mas com locuções e termos que manifestam suas diversas 
desinências, como se observa do art. 227 da CF/88. 3. Comprovar que a imposição 
legal de cuidar da prole foi descumprida implica em se reconhecer a ocorrência de 
ilicitude civil, sob a forma de omissão. Isso porque o non facere, que atinge um bem 
juridicamente tutelado, leia-se, o necessário dever de criação, educação e companhia 
– de cuidado – importa em vulneração da imposição legal, exsurgindo, daí, a 
possibilidade de se pleitear compensação por danos morais por abandono 
psicológico. 4. Apesar das inúmeras hipóteses que minimizam a possibilidade de 
pleno cuidado de um dos genitores em relação à sua prole, existe um núcleo mínimo 
de cuidados parentais que, para além do mero cumprimento da lei, garantam aos 
filhos, ao menos quanto à afetividade, condições para uma adequada formação 
psicológica e inserção social. 5. A caracterização do abandono afetivo, a existência 
de excludentes ou, ainda, fatores atenuantes – por demandarem revolvimento de 
matéria fática – não podem ser objeto de reavaliação na estreita via do recurso 
especial. 6. A alteração do valor fixado a título de compensação por danos morais é 
possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia estipulada pelo 
Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada. 7. Recurso especial 
parcialmente provido (REsp. 1.159.242-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em: 
24/04/2012). 
No recurso especial acima referido, a Relatora Ministra Nancy Andrighi sustenta que 
não se deve discutir somente o vínculo afetivo existente entre pais e filhos, tendo em vista que 
não se pode negar a presença de um elo legal que os une. Neste âmbito, alguns deveres tem 
maior destaque, como o dever de convívio e o dever de cuidado, e é este vínculo que deve ser 
examinado e garantido (BRASIL, 2012). 
P    R         (2015  p  311)          i ã  ― f             j    i      i   ó i    
para o deslinde de colisões de direitos fundamentais envolvendo a liberdade do genitor e a 
   i   i      f  i i  ‖   i             p     i i      i i     i         i  ã   e cuidado já 
vinha sendo discutida há muito tempo pela doutrina e jurisprudência. 
A Ministra supramencionada enfrentou efetivamente nesse julgado, a questão do 
abandono afetivo e enfatizou que o cuidado como valor jurídico já está incorporado no 




mensuração do intangível – o amor – mas, sim, a verificação do cumprimento, 
      p i          p   i      p i                 ig  ã    g  :   i   ‖ (BRASIL  2012  
p. 10). Segundo a Relatora, ao trazer à tona a discussão acerca do cuidado como obrigação 
legal, afasta-se o velho debate em relação à impossibilidade de se obrigar alguém amar outra 
pessoa. 
Nesse contexto, com relação ao amor e ao dever de cuidado, que constitui imposição 
biológica e legal, a Ministra ainda referiu:  
O amor diz respeito à motivação, questão que refoge os lindes legais, situando-se, 
pela sua subjetividade e impossibilidade de precisa materialização, no universo 
meta-jurídico da filosofia, da psicologia ou da religião. O cuidado, distintamente, é 
tisnado por elementos objetivos, distinguindo-se do amar pela possibilidade de 
verificação e comprovação de seu cumprimento, que exsurge da avaliação de ações 
concretas: presença; contatos, mesmo que não presenciais [...]. Em suma, amar é 
faculdade, cuidar é dever (BRASIL, 2012, p. 11, grifo do autor). 
O trecho acima citado também foi referido pelo Relator Eduardo Sá Pinto Sanderville 
no julgamento da apelação nº 0014079-45.2009.8.26.0009, originária da Comarca de São 
Paulo, levada à análise em setembro de 2014. Tratava-se de ação de obrigação de fazer, na 
qual o irmão de um idoso pretendia a condenação dos filhos deste, a manterem pessoalmente 
os cuidados do pai (SÃO PAULO, 2014). 
Inicialmente se discutiu a legitimidade ativa da ação, eis que Dorival Lopes, irmão de 
Osmar Lopes, buscava que os sobrinhos arcassem com a responsabilidade de cuidar do pai já 
idoso. Nessa esteira, com base no artigo 4º, § 1º, do Estatuto do Idoso e em consonância com 
o que dispõe o artigo 230,    C    i  i ã  F        Di   (2014  p  483)          ―       ú   
abrangente do princípio da proteção integral, que impõe à família garantir, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos do idoso, confere legitimidade a todos os parentes para 
representá-lo e defendê-      j    ‖  A  i          -se que o irmão de Osmar era sim parte 
legítima para defender os direitos do irmão idoso.  
O   f  i                        ―à f    i  i               j    i       j  i      
cuidado do idoso, porque é dentro dela que esses direitos encontram condições de 
       i   ã ‖  P           i            f          g       ã    RE p  1 159 242  p i   
  g          ―                fi i      i            i   i              ig  õ     g i  
(mensuráveis), e não manifestações de afeto ou amor (valores intangíveis), é que se viabiliza a 




No julgamento da apelação, o Relator disse que a pretensão do autor é plenamente 
verossímil, eis que o dever de cuidado consiste em regra jurídica e dever objetivo, imposto 
pela própria Constituição Federal (SÃO PAULO, 2014). 
Desta feita, convém ainda referir a seguinte ementa mencionada pelo Relator 
Sanderville, em julgamento do qual participou, e que segundo ele, não difere do entendimento 
aplicado à decisão supramencionada:  
TUTELA ANTECIPADA. ALIMENTOS E CUIDADOS COM MÃE IDOSA. 
Pretensão de que as filhas se revezem nos cuidados com a agravante. Fixação de 
alimentos provisórios, mas negativa de conceder a tutela para a obrigação de prestar 
cuidados, sob a falsa premissa da impossibilidade jurídica do pedido. Violação ao 
que dispõem os artigos 229 da Constituição Federal e 3º do Estatuto do Idoso. 
Distinção entre os conceitos de afeto e de cuidado. Dever jurídico de cuidado aos 
familiares idosos. Prova inconcussa de que a autora é idosa, cadeirante e necessita de 
diversos tipos de cuidados, que são prestados exclusivamente por uma das suas seis 
filhas. Possibilidade de determinar um sistema de revezamento, por meio do 
qual cada filha, alternadamente, deve visitar e cuidar da genitora nos finais de 
semana. Incidência de multa a cada ato de violação ao preceito. Recurso 
p   i        p   i  ‖ (Ag        I            º 0230282-23.2012.8.26.0000/ 
Campinas, julgado em: 06/06/2013, grifo nosso). 
 
Acerca do Agravo de Instrumento acima referido, em trâmite sob segredo de justiça, 
infere-se tratar-se de caso no qual a mãe idosa e debilitada em razão de problemas de saúde, 
apesar de possuir seis filhas, contava com o cuidado e auxílio de apenas uma delas, o que 
configura por parte das outras filhas, clara violação ao disposto no artigo 229, da Constituição 
Federal e ao artigo 3º, do Estatuto do Idoso. No caso, além do dever alimentar, buscou-se 
estabelecer um sistema de revezamento entre as proles, para que cuidassem da genitora aos 
fins de semana, sob pena de fixação de multa em caso de descumprimento (SÃO PAULO, 
2014).  
Ainda em relação ao dever de cuidado, oportuno mencionar a apelação cível nº 
2005.01.1.007686-5, interposta em face de sentença denegatória de mandado de segurança: 
MANDADO DE SEGURANÇA – PRINCÍPIO DA EFETIVIDADE 
MÁXIMA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS - PEDIDO DE 
REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA, COM REDUÇÃO DE SALÁRIO, 
FORMULADO POR FILHO DE PESSOA IDOSA OBJETIVANDO 
ASSISTIR-LHE DIANTE DA DOENÇA E SOLIDÂO QUE O AFLIGEM – 
CUIDADOS ESPECIAIS QUE EXIGEM DEDICAÇÃO DO FILHO 
ZELOSO, ÚNICA PESSOA RESPONSÁVEL PELO GENITOR -   DEVER 
DE AJUDA E AMPARO IMPOSTOS À FAMÍLIA, À SOCIEDADE, AO 
ESTADO E AOS FILHOS MAIORES – DOUTRINA - ORDEM 
CONCEDIDA. I. De cediço conhecimento que se deve procurar conferir a 
maior efetividade às normas constitucionais, buscando-se alcançar o maior 




efeito imediato e comandam todo o ordenamento jurídico. II- Ao estabelecer 
    ―A f    i        i          E       ê               p        p       
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua 
dignidade e bem-estar e garantindo- h      i  i   à  i   ‖ (     230 CF 88)    
que os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, 
carência ou enfermidade (art. 229, 2ª parte CF/88), a Carta Maior prioriza 
a atenção ao idoso em razão desta sua condição especial que o torna 
merecedor de proteção e atenção especial por parte daquelas entidades 
(família, sociedade e o Estado). III- A efetividade da prestação jurisdicional 
implica em resultados práticos tangíveis e não meras divagações acadêmicas, 
porquanto, de há muito já afirmava Chiovenda, que o judiciário deve dar a 
quem tem direito, aquilo e justamente aquilo a que faz jus, posto não poder o 
processo gerar danos ao autor que tem razão. IV - D    i    ―O  i       ã  
foram esquecidos pelo constituinte. Ao contrário, vários dispositivos 
mencionam a velhice como objeto de direitos específicos, como do direito 
previdenciário (art. 201, I), do direito assistencial (art. 203,I), mas há dois 
dispositivos que merecem referência especial, porque o objeto de 
consideração é a pessoa em sua terceira idade. Assim é que no art. 230 estatui 
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas 
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua 
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, de preferência 
mediante programas executados no recesso do lar, garantindo-se, ainda, o 
beneficio de um salário mínimo mensal ao idoso que comprove não possuir 
meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por família, 
conforme dispuser a lei (art. 203, V), e, aos maiores de  sessenta e cinco anos, 
independentes de condição social, é garantida a gratuidade dos transportes 
        ‖ ( i  i  C        Di  i   C    i   i     P  i i    M  h i     18ª 
edição, José Afonso da Silva, 2000, págs. 824/825).V-  In casu, a denegação 
da segurança em casos como o dos autos implica em negativa de vigência às 
normas constitucionais incrustadas nos artigos 229 e 230 da Lei 
Fundamental, de observância cogente e obrigatória por parte de todos 
(família, sociedade e Estado), na medida em que a necessidade do idoso Kyu 
Suk Cho em ter a companhia, o amparo, proteção e ajuda de seu único filho, 
o Impetrante, diante da enfermidade de seu velho pai, constitui concretização 
daquelas normas constitucionais em favor de quem foram (normas 
constitucionais) instituídas e pensadas pelo legislador constituinte. VI -
Sentença reformada para conceder-se a segurança nos termos da inicial. 
(Apelação Cível nº 2005.01.1.007686-5, Quinta Turma Cível, Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, Relator: João Egmont Leôncio, julgado em: 
08/11/2006, grifo nosso). 
A apelação supramencionada foi julgada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
em novembro de 2006. Conforme se extrai do acórdão, o filho do idoso impetrou Mandado de 
Segurança em face de ato do Gerente de Recrutamento, Seleção e Movimentação da 
Secretaria de Estado da Educação do Distrito Federal, em razão de ter tido os pedidos de 
redução de carga horária de trabalho como professor, bem como redução proporcional do 
salário, negados. O pedido de redução da jornada de trabalho foi motivado pela necessidade 
de cuidados especiais dos quais o pai idoso do impetrante dependia (BRASIL, 2006).  
Na apelação, a ordem foi concedida, demonstrando que é sim dever dos filhos o 
amparo aos pais idosos, sendo justamente este dever, a fundamentação para a redução da 




Ainda, recentemente o Tribunal de Justiça do Estado do Acre noticiou julgamento de 
demanda referente ao abandono afetivo e moral de idoso. Na sentença proferida pela Vara 
Cível da Comarca de Brasileia/AC, deliberou-       ―              ingratidão, desapreço ou 
ausência de sentimento afetivo para com o de cujus, submetendo-          p           i ã ‖  
a filha só merecia 50% da herança deixada pelo falecido pai, destinando-se a outra metade do 
valor existente em conta bancária, ao Lar de idosos no qual estava o de cujus quando do 
falecimento (ACRE, 2018, texto digital).   
O   gi        i         h     ―      fi h   ã      i h                         
aceita a alegação de ter sido reconhecida a paternidade recentemente, também demonstrou 
desinteresse em cuidar desse, que, em idade avançada, sucumbiu às dificuldades e suspirou 
p    ú  i                        hi     ‖ (ACRE, 2018, texto digital). 
Dessa forma, importa reforçar que o presente estudo refere-se ao abandono afetivo 
cometido pelos filhos em detrimento de seus pais idosos. Além do mais, como é possível 
notar, a jurisprudência acerca do abandono afetivo inverso ainda é escassa, porém, o REsp. 
1.159.242 abriu precedente no Superior Tribunal de Justiça quando reconheceu a 
possibilidade de indenização por abandono afetivo. 
Assim, não se deve olvidar que as mesmas regras do abandono afetivo convencional 
podem e devem ser aplicadas ao abandono afetivo inverso, eis que também há previsão 
constitucional quanto ao amparo que deve ser despendido pelos descendentes maiores para 
com seus ascendentes idosos. O cuidado, segundo Rosenvald (2015) também constitui uma 
forma de amor, além do que, conforme Pereira, R. (2015, p. 34): 
N     p  j    i       f        i             i               ã                
p            ã        i       P                     g  i                  p         
impostos como regra jurídica. E, a toda lei deve corresponder uma sanção, sob pena 
de se tornar mera regra ou princípio moral.                         
responsabilização, principalmente dos pais em relação aos filhos menores e dos 
filhos em relação aos pais idosos, que têm especial proteção da Constituição da 
República (grifo nosso). 
Nessa senda, no julgamento do REsp. nº 1.159.242, a Ministra relatora reconheceu que 
a omissão de cuidado configura ato ilícito e ofende diretamente o direito fundamental à 
convivência familiar, estabelecido no artigo 227, da Constituição Federal, bem como  o 
próprio dever de cuidado previsto no artigo 229, do mesmo diploma legal. Ademais, julgou 
procedente a pretensão da filha, reconhecendo a existência do abandono afetivo praticado pelo 




Ante os julgados acima colacionados, depreende-se que, sendo a prática de ato ilícito 
comprovada, havendo a presença dos pressupostos da responsabilidade civil e, por 
conseguinte, dano ressarcível, a reparação pecuniária decorrente de abandono afetivo 
praticado pelos filhos se torna viável, isto porque, há nítida semelhança entre o abandono 
afetivo praticado pelos ascendentes e o abandono afetivo praticado pelos filhos, visto que o 









A promulgação da Constituição Federal de 1988 estabeleceu um dos princípios mais 
importantes que se conhece, o da dignidade da pessoa humana. A partir desse momento, 
passa-se a valorizar muito mais o ser humano, dado que o direito está em constante busca por 
garantias e proteção às pessoas, utilizando-se de ferramentas que possibilitem alcançar tais 
objetivos, como é o caso do Estatuto do Idoso, consistente em um microssistema jurídico que 
visa proteger e resguardar direitos fundamentais dessa parcela da população considerada 
vulnerável. 
Ainda antes da publicação do referido Estatuto, o Direito das Famílias passou por 
inúmeras mudanças ao longo das décadas. O afeto começou a desempenhar papel essencial no 
espaço familiar, conferindo ao instituto da família outra essência, que não se conhecia no 
tempo em que era vista como meio econômico de sobrevivência. A família atual é tida como 
base da sociedade para o Estado, enquanto que para o indivíduo, é considerada refúgio, 
ambiente de proteção, de realização de sonhos e, sobretudo, de efetivação da dignidade da 
pessoa humana. 
O direito à dignidade do idoso é inerente a sua própria condição de pessoa humana, 
devendo-lhe serem garantidos os direitos fundamentais à vida, à saúde, ao lazer, à liberdade, 
ao respeito e à convivência familiar, dentre outros, assim como o dever de cuidado, previsto 
na Constituição Federal. Esse dever refere-se aos cuidados que os pais precisam ter em 
relação aos filhos menores, assim como os filhos maiores em relação aos pais idosos. Nesse 
contexto, o idoso que sofre abandono afetivo por parte de seu filho pode pleitear no 




Dentro dessa perspectiva, esta monografia preocupou-se em apresentar, no primeiro 
capítulo do desenvolvimento, noções sobre o Direito de Família, conceituação e evolução 
histórica, bem como considerações acerca da pessoa idosa, o que possibilitou a compreensão 
da relevância da aplicação dos princípios para a valorização da pessoa humana. Aferiu-se que 
a promulgação da Carta Magna de 1988 foi fundamental para a evolução do Direito de 
Família, pois trouxe em seu texto legal princípios cruciais para a nova visão que o indivíduo 
passou a ter dentro do âmbito familiar. A partir do momento em que o Direito de Família 
adotou para si princípios como o da dignidade da pessoa humana, da solidariedade familiar, e, 
principalmente, da afetividade, o núcleo familiar passou a ter outro propósito.  
Ainda neste estudo, após tecer considerações acerca do histórico do Direito de Família 
e constatar que os princípios apresentados nesta monografia estão atrelados a este ramo do 
Direito Civil, procedeu-se à análise detida acerca da pessoa idosa no ordenamento jurídico, 
sendo esta considerada, conforme critério cronológico adotado, a pessoa com idade igual ou 
superior a sessenta anos. A partir disso, foi possível verificar que a população idosa no Brasil 
vem aumentando significativamente com o passar dos anos, estimando-se que chegue ao 
número aproximado de 34 milhões no País, até o ano de 2025. Este aumento populacional de 
idosos, juntamente com as desigualdades sociais que já vinham sendo percebidas, acabou por 
despertar uma recente preocupação com as garantias fundamentais dessa parcela da 
população, tornando o assunto uma questão social de extrema relevância. 
Em prosseguimento, o segundo capítulo do presente estudo, abordou pontos relevantes 
a respeito do instituto da responsabilidade civil, como o seu histórico e conceituação. 
Outrossim, assinalou-se a diferença entre as teorias da responsabilidade extracontratual 
subjetiva e objetiva. A partir disso, foi possível depreender que o instituto da responsabilidade 
civil já perpassou por inúmeras fases ao longo da história, porém, atualmente, é visualizado 
em duas modalidades principais que se distinguem a partir do elemento da culpa e da 
existência ou não de um contrato preexistente ao dano. 
Além disso, foram abordados os pressupostos da responsabilidade civil subjetiva e os 
parâmetros para a fixação da indenização. Nessa análise, constatou-se que para a 
caracterização da reparação pecuniária na modalidade supracitada, faz-se necessário que todos 
os pressupostos estejam presentes, a fim de viabilizar a fixação da indenização, que obedece, 
dentre outros requisitos, o da proporcionalidade entre o dano e a punição. Ademais, inferiu-se 




concreto, atendendo-se à moderação, à proporcionalidade, ao grau de culpa e, inclusive, à 
capacidade socioeconômica dos autores do dano. 
 Na sequência, considerando que o objetivo geral deste trabalho estava centrado na 
análise das possibilidades em que os filhos são responsabilizados civilmente por terem 
abandonado afetivamente seus pais idosos, o capítulo final versou, inicialmente, sobre o 
conceito de abandono afetivo e exame de aspectos acerca do dano moral no âmbito das 
relações familiares. Nesse sentido, foi possível verificar que o abandono afetivo não é 
exclusivamente e necessariamente a falta de afeto de um filho para com o pai, indo além 
disso. Trata-se, em verdade, de expressão criada no Direito das Famílias para denominar o 
abandono por parte de quem possui a responsabilidade de cuidado, isto é, a omissão por parte 
do filho quanto aos atos de cuidado que deveria promover em prol de seus genitores. 
Já o segundo ponto abordado no último capítulo foi o dever de prestação de alimentos 
e assistência imaterial aos pais idosos. Constatou-se que o pagamento de alimentos, 
denominado de assistência material, não é a única obrigação atinente aos filhos, eis que, em 
decorrência do princípio da dignidade da pessoa humana, da solidariedade, bem como da 
afetividade, seus deveres não se limitam à simples ajuda pecuniária. 
Ainda nesse capítulo, examinou-se o Projeto de Lei nº 4.294/2008, apresentado pelo 
deputado Carlos Bezerra, o qual se encontra em tramitação no Congresso Nacional. O aludido 
projeto de lei pretende inserir um parágrafo no artigo 1.632, do Código Civil e no artigo 3º, do 
Estatuto do Idoso, cuja redação deste último, diria, em síntese, que estão sujeitos à reparação 
por danos morais, os filhos que abandonarem afetivamente seus pais idosos. Inferiu-se, a 
partir disso, que a aprovação do projeto acabaria com a discussão acerca da possibilidade da 
indenização decorrente de abandono afetivo, porém, com respeito à análise individual do caso 
concreto, conforme suas particularidades. 
Por fim, analisou-se o entendimento jurisprudencial dos Tribunais em relação ao 
instituto do abandono afetivo, ocasião em que se verificou que o STJ já entendeu ser cabível 
indenização em decorrência de abandono afetivo praticado pelos genitores em detrimento dos 
filhos, considerando, inclusive, a omissão de cuidado um ato ilícito. Logo, a possibilidade da 
configuração desse ato ilícito na modalidade inversa demonstrou-se viável. 
Nesse panorama, o trabalho discutiu, como problema central, a viabilidade da 




filhos. Como hipótese para tal indagação, entende-se que a reparação pecuniária nestes casos 
é possível quando for efetivamente comprovado o dano, encontrando respaldo no dever de 
cuidado recíproco entre pais e filhos. 
Diante da análise do problema proposto para este estudo – é possível a indenização por 
danos morais em decorrência do abandono afetivo dos pais idosos por seus filhos? –, pode-se 
concluir que a hipótese inicial levantada para tal questionamento é verdadeira, uma vez que o 
dever de cuidado dos pais idosos pelos filhos maiores possui previsão constitucional, a teor 
dos artigos 229 e 230 da Constituição Federal. A omissão do dever de cuidado, portanto, 
configura ato ilícito, possibilitando a reparação civil por danos morais. Assim, a falta de amor 
e afeto, propriamente ditos, não ensejam a indenização, mas por outro lado, considerando que 
o cuidado é uma forma de amar, sua omissão é motivo apto para reparação civil. 
Todavia, consoante a jurisprudência dos Tribunais analisada no presente estudo, 
verificou-se que ainda é escasso o número de casos que tenham chegado às instâncias 
superiores, versando sobre o abandono afetivo inverso, isto é, aquele sofrido pelos pais 
idosos. Não obstante, foram citados no trabalho alguns casos concretos, sobre ações ajuizadas 
pleiteando o cumprimento da obrigação de fazer de filhos em relação aos seus genitores. 
Em uma delas, os filhos foram compelidos a manter pessoalmente os cuidados do pai 
idoso. Já em outra ação, foi determinado que as filhas provessem alimentos e cuidado à mãe 
idosa, sendo que, em ambas as decisões, apontou-se o dever de cuidado imposto legalmente. 
Ainda, em outra decisão referida neste estudo, deferiu-se o direito de um professor reduzir sua 
jornada de trabalho e salário, a fim de viabilizar os cuidados ao pai idoso e enfermo, também 
com base no referido dever de cuidado existente em relação aos pais idosos. 
Assim, a evolução do Direito das Famílias e a valorização que se passou a conferir ao 
afeto demonstram a relevância do abandono afetivo como questão merecedora da tutela 
jurisdicional, posto que tal prática afeta o princípio constitucional da dignidade da pessoa 
humana, notadamente no que toca aos direitos de personalidade da pessoa idosa.  
Ainda, conforme apresentado, aquele que afronta o fundamento basilar da 
responsabilidade civil, lesando outrem, está claramente sujeito às consequências do instituto. 
Dessa forma, quando a legislação, por meio da Carta Magna ou do Estatuto do Idoso, dispõe 




estes deixam de fazê-lo, incorrem na omissão de cuidado, que é considerada ato ilícito e, 
portanto, está sujeita à indenização por danos morais.  
Ressalta-se que o abandono afetivo não se configura subitamente, pois é necessário 
que se dê de forma reiterada, de modo que afete realmente os direitos e interesses da pessoa 
idosa, a fim de demonstrar o dano ocorrido e os demais pressupostos necessários à reparação 
pecuniária. Desse modo, não há que falar em monetarização do amor e do afeto, uma vez que 
o que se busca é a garantia de uma vida digna ao idoso, haja vista os encadeamentos do 
envelhecimento. Assim, é preciso que a sociedade valorize e faça parte do sistema de proteção 
dessa faixa etária, pois, como já referido neste estudo, o Brasil não é mais um país só de 
pessoas jovens.  
Portanto, na presente monografia, buscou-se abordar o assunto do abandono afetivo 
inverso, examinando-se os parâmetros para a possibilidade da indenização moral. Verificou-
se que, mais que uma compensação pela falta de amor dedicada pelo filho, a justificativa da 
indenização deve estar calcada na omissão de cuidado, amparo e assistência, determinadas 
constitucionalmente. Assim, a reparação pecuniária nesses casos surge como uma forma de 
minimizar a dor e sofrimento da vítima, ante a reprovabilidade do ato, punindo o causador do 
dano e servindo como fator de desestímulo para que ele não retorne a cometer atos lesivos à 
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